
GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
CAPA D0 PROCESSO

EDITAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 2024.08.12.01
EDITAL PREGÃO ELETRÔNIC0 NQ 2024.08.28.01
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NQ 20

UNIDADE 0RÇAMENTÁRIA GERENCIADORA: Secretaria de Saúde;

UNIDADES 0RÇAMENTÁRIAS PARTICIPANTES: não há.
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LoCAÇÃo  `DE     vEÍcuLoS,     Tlpo     AMBULÂNclA,     pAm     ATENDER     As
NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  NO  ÂMBITO  DO  MUNICIPIO  DE
ACOPIARA-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

VALOR MÁXIM0  ESTIMADO  DA  CONTRATAÇÃ0:  R$  1.188.505,44(um  milhão
cento  e  oitenta  e  oito  mil  quinhentos  e  cinco  reais  e  quarenta  e  quatro
centavos)

IMPUGNAÇÃO A0 EDITAL: Dia 11/09/2024 às 23h59minh (Horário de Brasília)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 17/09/2024 às O9hoominh (Horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por ltem

®                  REGIME DE ENTREGA: PREÇO UNITÁRI0

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

PLATAFORMAELETRÔNICA:hüpstLH":_Çomp__rasacopiara.com±±±

PREGOEIRO:  JALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA

PROVA AMOSTRAL/CONCEITO: Não.
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PROCESS0 ADMINISTRATIVO N9 2024.08.12.01
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO NQ 2024.08.28.01

SISTEMA DE REGISTR0 DE PREÇOS N9 20
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0  Município de Acopiara/CE, através da Secretaria da Saúde, e por intermédio da
Comissão  de  contratação,  devidamente  nomeada  pela  Portaria  nQ  698,  de  28  de
março de 2024, no  uso  de suas atribuições legais, torna público aos interessados,
que  realizará  licitação,  para  REGISTRO  DE  PREÇO,  na  modalidade  de  PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM em REGIME DE ENTREGA POR
PREÇO UNITÁRIO e modo de disputa ABERTO E FECHADO, para atendimento do
objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento

if;:;;;o::#d,:màe:s,:o:áã:o:rí#bc:a;p:o:r:ou:::!
propostas de preços, e que exatamente as Osh:59h (horário de Brasília) do dia
17   de   setembro   de   2024   encerrará   o   procedimento   de   recebimento   das
propostas de preços, onde a partir das O9h:00m (horário de Brasília) do mesmo
dia,  iniciará  a formalização  de lances, julgamento  de propostas e  documentos  de
habilitação, observadas as disposições contidas na Lei nQ  14.133, de  lQ de abril de
2021 e a Lei Complementar nQ 123, de 14 de dezembro de 2006.

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:
a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de Acopiara;
b)  Proponente/Concorrente/Licitante:  empresa  que  apresente  proposta  para  o
objeto desta licitação;

•                :)er:°andt]rua::cdaad/oF:ronbe]Ceet:°drea:t:T:L::;:oíenced°ra desta licitação em favor da quai

d) EPP/ME -Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
e) CC/Comissão: Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Acopiara;
f)  Fiscalização:  órgão ou preposto da contratante devidamente credenciado para a
fiscalização da execução do objeto desta licitação;
Na  hipótese  de  não  haver  expediente  ou  ocorrendo  qualquer fato  superveniente

queimpeçaarealizaçãodocertamenadataprevista,asessãoseráremarcada,para
no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.
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OBIETO:

REGISTRO      DE      PREÇOS      PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAÇÃO     DE     PESSOA     |URÍDICAPRESTAÇÃODESERVIÇOSPARALOCAÇÃ ESPECIALIZADA     NA0DEVEÍCULOS,TIPO

AMBULÂNCIA,       PARA      ATENDER AS NECESSIDADES       DA

SECRETARIA    DE    SAÚDE     NO    ÂMBITO DO MUNICIPIO     DE

ACOPIARA-CE.

ORGÃO GERENCIADOR Secretaria da Saúde

CRITÉRIO                             DE|ULGAMENTO Menor Preço por ITEM

MODALIDADE PREGA0 ELETRONICO

ESPÉclE Sistema de Registro de Preços

MODO DISPUTA Aberto e Fechado

DATA E HORARIO  LIMITEPARAESCLARECIMENTOS:
11 de setembro de 2024 23:59h

DATA  E  HORARIO  LIMITEpAmIMpuGNAÇÃo: 11 de setembro de 2024 as 23:59h

DATA   E   HORÁRIO   PARAINICIODERECEBIMENTODASPROPOSTAS:
30 de agosto de 2024 às 15:00

DATA   E   HORÁRIO   PARATÉRMINODORECEBIMENT0DASPROPOSTAS:
17 de setembro de 2024 às O8:59h

DATA  E   HORÁRIO   PARAABERTURADASPROPOSTAS:
17 de setembro de 2024 às O9:00h

ENDEREÇO ELETRÔNICO httns.//www.comnrasacoi)iara.com.br/,

FISCAIS DE CONTRATO Francisca Alves Ferreira

GESTORES                         DOcoNTmTO Suhelem Colares de Almeida

Compõe - se o presente Edital das partes 1 e 11, conforme as definições a seguir:
PARTE 1: condições para competição, julgamento e adjudicação;
A parte 1 do presente edital estabelece os requisitos e critérios necessários para a
competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato.

PARTE 11: Especifica os Anexos do Presente Edital.
EE-f±À
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GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIAFtA    '#,'úócô,
ANEXO I -Termo de Referência;
ANEX011 -Estudos Técnicos Preliminares
ANEXO 111 -Minuta de Declarações;

ANEXO IV -Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO V -Minuta de Contrato;
ANEXO VI -Minuta da Proposta.
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1.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUBA E
EVENTUAL    CONTRATAÇÃO    DE    PESSOA    |URÍDICA    ESPECIALIZADA    NA
pRESTAÇÃo DE sERvlços pAm LocAÇÃo DE vEÍcuLos, Tlpo AMBULÂNclA,
PARA ATENDER AS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  NO  ÂMBIT0
D0 MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2.  Os  serviços  serão  entregues  de  acordo  com  as condições  estabelecidas  neste
Edital  e  seus  Anexos,  e,  em  obediência,  devendo  a  licitante  vencedora  está  apta

para  fornecer todos  os  bens  descritas  no  Termo  de  Referência,  anexo  a  este  ato
convocatório,   devendo   ter  de  obedecer  a  todas  as   especificações   previstas   e
entregues em perfeitas condições.

1.3  0  objeto  desse  certame  será  dividido  em  item/grupos,  formados  por  um  ou
mais  itens,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de  Referência,  facultando-se  ao
licitante a participação em quantos ltem/grupos forem de seu interesse, devendo
oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

1.4.  0  valor  estimado  da  presente  licitação  é  de:  R$  1.188.505,44(um  milhão
cento  e  oitenta  e  oito  mil  quinhentos  e  cinco  reais  e  quarenta  e  quatro
centavos)

2.1. Lei nQ 14.133, de lQ de abril de 2021 e suas alterações posteriores;

2.3 Lei Complementar n9123, de 14 de dezembro de 2006.

3.1.   0   edital   está   disponível  gratuitamente   nos   sítios:   www.acopiara.ce.gov.br,

::::::::::=:-.8c:Vn:=Í::;:::::;:#:::::i±±:::::::::::=i:::::::i==:===::ã:ceo:t°ra:a°çr::;
situada à Rua: Av. losé Marques Filho, nQ 600. Bairro: Centro, Acopiara-CE.
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3.2 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta na plataforma de compras

públicas        do        município        de        Acopiara,        por        meio        do        link
https:././wwwcomprasacopiara_._çQm_b_r,/   (Portal  de  Compras  de  Acopiara),
até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

3.3-Os  interessados  em  participar  tem  como  suporte  técnico  do  sistema  GM
TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO  LTDA -Avenida República do

Líbano,   nQ   251,   Sala   NQ   1408   -   Recife/PE,   inscrita   no   CNPJ/MF  sob   o   no

15.464.263/0001-29.

3.4 0  Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras
do  município  de  Acopiara,  que  permite  a  participação  dos  interessados  na
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.5 Para  efetuar  o  cadastro  no  Portal  de  Compras  do  município  de  Acopiara,  o
fornecedor deverá acessar a  página https__;__.£./www.comprasacopiara.com.br./
no   link   seja   um   fornecedor,   deverá   preencher   o   formulário   com   as
informações  obrigatórias  (campos  sinalizados  como  "campo  obrigatório")  e
anexar a documentação de credenciamento descrita na página.

3.6 0  fornecedor  deverá  enviar todos  os arquivos  em  um  único  documento  e  em
seguida, clicar no botão salvar.

3.7É   de   responsabilidade   do   cadastrado   conferir   a   exatidão   dos   seus   dados
cadastrais   no   Portal   de   Compras   do   município   de   Acopiara   e   mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  1ogo  identifique
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.8 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica

para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.9 0  uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  ê  de  sua  responsabilidade  exclusiva,
incluindo  qualquer transação efetuada diretamente ou  por seu representante,
não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por
esta   licitação,   responsabilidade   por   eventuais   danos   decorrentes   de   uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.10     A   perda    da    senha    ou    a   quebra    de    sigilo    deverá    ser    comunicada
imediatamente ao sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.11     A   não   observância   do   disposto   no   subitem   anterior   poderá   ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

3.12     Qualquer  dúvida  em  relação  ao  acesso  no  sistema  operacional  poderá  ser

JÂúC-mÁ
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Á€Ró°buiÀPÃÀ   ##
esclarecida  através  da  empresa  associada  (mencionada  no  item  3.3)  ou  pelo
telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail: comercial@trconectado.com.br.

3.13     0   licitante   responsabiliza-se   exclusiva   e   formalmente   pelas   transações
efetuadas  em  seu  nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída  a  responsabilidade  do  provedor do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade

promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.1. Data e horário para inicío do recebimento das propostas: 30 de agosto de 2024
as 15:00h

4.2.  Data  e  horário  para  o  encerramento  do  recebimento  das  propostas:  17  de
setembro  de 2024 as O8:59h .

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 17 de setembro de 2024 as O9:00h.

4.4  Data  e  horário  final  para  esclarecimentos  sobre  o  edital:  11  de  setembro   de
2024 as 23:59h.

4.5  Data  e  horário  final  para  impugnação  ao  edital:    11  de  setembro  de  2024  as
23:59h

5.1.  Para  todas  as  referências  de  tempo  utilizadas  será  observado  o  horário  de
Brasília/DF,

5.2.    Na    hipótese    de    não    haver    expediente    ou    ocorrendo    qualquer    fato
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será
remarcada,  para  no  mínimo  48h  (quarenta  e  oito  horas)  a  contar  da  respectiva
data.

6.1.  Comissão  de  Contratação,  instalada  na  Prefeitura  Municipal  de Acopiara/CE,
na  Av,  José  Marques  Filho,  nQ  600,  Bairro  Centro,  Acopiara  -  CE,  CEP.  62.770-

000.

6.2 .  Horários de expediente da Comissão de Contratação: Segunda a sexta:  das sh
às 14h.
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7.1. As  despesas  decorrentes  das  contratações oriundas do  presente  lnstrumento
correrão    à    conta   de    dotações    orçamentárias    consignadas    nos    respectivos
orçamentos  municipais  vigentes,  em  favor  da  Secretaria  Municipal  interessada, à
época da contratação.

ARTICIPA

8.1.       Poderá participar da presente Licitação qualquer fornecedor individual  ou
sociedade    regularmente    estabelecida    no    país,    que    estiverem    previamente
credenciados    no   Sistema   de    Compras    Públicas   do    Município   de   Acopiara
https:././www.comprasacopiara.comLrJ.

8.2.       0   licitante   responsabiliza-se   exclusiva   e   formalmente   pelas   transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de
acesso, ainda que por terceiros.

8.3.       É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados
cadastrais  nos  Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

8.4.       A    não    observância    do    disposto    no    item    anterior    poderá    ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

8.5.       Pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio,  nos  termos  do  Art.  15  da  Lei
Federal NQ 14.133/2021;

8.5    Não poderão disputar esta licitação:

8.6    aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

8.7   autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

8.8    empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja  dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5°/o

(cinco  por  cento)   do   capital   com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou
subcontratado,  quando  a  licitação versar sobre  serviços  ou  fornecimento  de
bens a ela necessários;

JÀ[C-Jà
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8.9    pessoa    física    ou    jurídica    que    se    encontre,    ao    tempo    da    licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

8.10aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou   com  agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou   atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

8.11 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e               8.12 ::.s,sa:,a ,f:sni:: ::d;urcí:icdae:::i nj:sdi:ií:|nec::e,anc:sma::::'soi::s eàmdijvuT:ãadço:op::
exploração  de trabalho  infantil,  por submissão  de trabalhadores  a  condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

8.13  agente público do órgão ou entidade licitante;

8.14 0rganizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público  -OSCIP,  atuando  nessa

condição;

8.15  Não  poderá  participar,  direta ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução
do  contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser
observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, conforme § 1Q do art. 9Q da Lei nQ 14.133, de 2021.

8.16     0 impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.

8.17     A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos

projetos  e  a  empresa  a  que  se  referem  os  itens  8.8  e  8.9  poderão  participar  no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.

8.18     Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo

grupo econômico.

8.19     0  disposto  nos  itens  8.8  e  8.9  não  impede a  licitação  ou  a  contratação  de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do

JÀJC-Á
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projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.

8.20     Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por
organismo   financeiro   internacional   com   recursos   do   financiamento   ou   da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre
o  rol  de pessoas  sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei ng 14.133/2021.

8.21     A  vedação  de  que  trata  o  item  8.14  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a
condução   da   contratação   na   qualidade   de   integrante   de   equipe   de   apoio,

profissional especia]izado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

8.22      Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante

participar  de   mais   de  uma   empresa   especializada   no   objeto   desta   Licitação,
somente uma delas poderá participar do certame licitatório.

8.23     Será permitida a subcontratação parcial, em até 30°/o do total do objeto

8.24     As  licitantes  deverão  proceder,  antes  da  apresentação  das  propostas,  a
verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito
a Comissão de Contratação, até 05  (cinco) dias úteis antes da reunião de abertura
da   licitação,   os   erros,   dúvidas   ou   omissões   porventura   observadas.   A   não
comunicação   no   prazo   acima   estabelecido   implicara   na   tácita   aceitação   dos
elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação

posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

8.25     A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

8.26     Que   estejam   em   estado   de   insolvência   civil,   sob   processo   de   falência,
concordata,    recuperação    judicial    ou    extrajudicial,    dissolução,    fusão,    cisão,
incorporação e liquidação.

8.27     Empresas   cujo   estatuto   ou   contrato   social   não   inclua   o   ob].eto   desta
licitação.

8.28     Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

8.29     0  custo  de  operacionalização  e  uso  do  sistema,  ficará  a  cargo  do  Licitante
vencedor  do   certame,   que  pagará  a   GM   TECNOLOGIA  &  INFORMAÇÃO   LTDA,

provedora  do  sistema  eletrônico,  o  equivalente  ao  percentual  estabelecido  pela
mesma  sobre  o  valor  contratual  ajustado,  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos
recursos   de  tecnologia   da   informação,   em   conformidade   com   o   regulamento
operacional da GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.
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8.30     REGULAMENT0 0PERACIONAL DO CERTAME

8.30.1  0  certame  será  conduzido  pelo  Pregoeiro,  com  o  auxílio  da  comissão  de
contratação, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I   -   tomar   decisões   em   prol   da   boa   condução   da   licitação,   impulsionando   o

procedimento,  inclusive  demandando  às  áreas  internas  das  unidades  de  compras
descentralizadas ou não, o saneamento da fase preparatória, caso necessário; e
11 -coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital   e   aos   seus   anexos,   além   de   poder   requisitar   subsídios   formais   aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;
b)  verificar  a  conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no
edital, em relação à proposta mais bem classificada;
c) conduzir a sessão pública;
d)  verificar  e  julgar  as  condições  de  habilitação,  podendo  requisitar  subsídios
formais ou pareceres da área técnica;
e)   sanear  erros   ou   falhas   que   não   alterem   a   substância   das   propostas,   dos
documentos   de   habilitação   e   sua   validade   jurídica   e,   se   necessário,   afastar
licitantes em razão de vi'cios insanáveis;
f)  promover diligências com relação aos documentos de habilitação e proposta de
preços, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica;

g) declarar o vencedor do certame;
h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;
i)  receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão,
encaminhá-los à autoridade competente;
j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta;
k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;
1) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;

•             Fa'rap:::::çàoaá:orr:#s::TiE:tdee:t: a abertura de proced,mento administrativo
n)  encaminhar  o  processo  devidamente  instruído,  após  encerradas  as  fases  de
julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos  administrativos,  à  autoridade
superior para ad].udicação e homologação.

9.1. ORGÃO GERENCIADOR:

pÃRTIG]pmwT

a) A secretaria da Saúde, será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços de
que trata este Edital;

9.2. DOS ORGÃO PARTICIPANTES: não há

9.3.1  Desde  que devidamente justificada a vantagem,  a ata  de  registro de preços,
durante  sua  vigência,   podé  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou   entidade   da
Administração   Pública   estadual   ou   municipal   que   não   tenha   participado   do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
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9.3.2  0s  órgãos  e  entidades  que  não  participaram  do  registro  de  preços,  quando
desejarem  fazer  uso  da  ata  de  registro  de  preços,  deverão  consultar  o  órgão
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

9.3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições   nela   estabelecidas,   optar   pela   aceitação   ou   não   do   fornecimento
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

9.3.4  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  a  que  se  refere  este  subitem  não
poderão   exceder,   por   órgão   ou   entidade,   a   50°/o   (cinquenta   por   cento)   dos
quantitativos  dos  itens  do  instrumento  convocatório   e  registrados  na  ata  de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

9.3.5 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro     de    preços     para    o    órgão    gerenciador    e    órgãos    participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

9.3.6  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá
efetivar  a  aquisição  ou  contratação  solicitada  em  até  noventa  dias,  observado  o
prazo de vigência da ata.

9.3.7   Compete   ao   órgão   não   participante   os   atos   relativos   à   cobrança   do
cumprimento   pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a
aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  aplicação  de  eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

9.3.8   0  quantitativo  reservado  para  aquisição  pelo  órgão  gerenciador,  órgãos
participantes  e  pelos  órgãos  não  participantes  constam  da  ata  de  registro  de
preços anexa a este Edital.

9.3.9  0  órgão  não  participante  deverá  receber  autorização  para  adesão,  quando
não houver prejuízo ao fornecimento do objeto ao órgão participante.

STA ELETRÔN[CÁ

10.1.    Na    presente    licitação,    a    fase    de    habilitação    sucederá    as    fases    de
apresentação de propostas e lances.

10.2.    Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
a proposta, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Não havendo necessidade
do envio da proposta escrita inicial.
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10.3.    No cadastramento da proposta consolidada, o licitante declarará que:

a)          está  ciente e concorda com  as  condições  contidas  no  edital  e seus  anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos

custos    para    atendimento    dos    direitos    trabalhistas    assegurados    na

Constituição   Federal,   nas   leis   trabalhistas,   nas   normas   infralegais,   nas

convenções coletivas  de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos  de habilitação  definidos  no  instrumento  convocatório,  sob  pena

de desclassificação em caso de não apresentação;

10.4   não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e  não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

a)       não   possui   empregados   executando   trabalho   degradante   ou   forçado,
observando  o  disposto  nos  incisos  111  e  IV do  art.  1Q  e  no  inciso  111  do  art.  5Q  da

Constituição Federal;

b)       cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência e

para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas.

10.5    0 licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto
a sua proposta consolidada, estará desclassificado do certame,

10.6     0  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá declarar,  ainda,  que  cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nQ 14.133, de 2021

10.7     0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte
ou   sociedade   cooperativa   deverá   declarar,   ainda   que   cumpre   os   requisitos
estabelecidos  no artigo  3°  da  Lei  Complementar nQ  123,  de  2006,  estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1Q ao 3Q do art. 4Q, da Lei n.Q 14.133, de 2021.

a)    no  item  exclusivo   para  participação   de  microempresas   e   empresas   de

pequeno porte, a licitante não enquadrada como microempresa estará impedido
de dar prosseguimento no certame, para aquele item;

b)    nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e
empresas   de   pequeno   porte,   a   empresa   que   não   seja   enquadrada   como
microempresa,  o licitante não ter direito ao tratamento  favorecido previsto na
Lei Complementar nQ 123, de 2006.
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10.8     A falsidade da declaração de que trata os itens  10.3  ou  10.4 ou  10.5  e seus
subitens sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n914.133, de 2021, e neste
Edital.

10.9     0s licitantes  poderão  retirar ou  substituir a  proposta  ou,  na hipótese de a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.

10.10   Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos  documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

10.11   Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

10.12   Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante  poderá

parametrizar  o  seu  valor  final  mínimo  quando  do  cadastramento  da  proposta  e
obedecerá às seguintes regras:

a)    a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for o caso; e

b)    os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

10.13   0    valor    final    mínimo    ou    o    percentual    de    desconto    final    máximo

parametrizado  no  sistema poderá ser alterado  pelo  fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado:

a)    valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

b)     percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por Menor Preço.

10.14   0    valor    final    mi'nimo    ou    o    percentual    de    desconto    final    máximo

parametrizado  na  forma  do  item  10.11  possuirá  caráter  sigiloso  para  os  demais
fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser
disponibilizado   estrita   e  permanentemente  aos   órgãos   de  controle  externo  e
interno.

10.15   Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar
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pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10.16   0   licitante   deverá   comunicar   imediatamente   ao   provedor   do   sistema

qualquer  acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para
imediato bloqueio de acesso.

RtiposTÀ

11.1       0 licitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:

11.1.1  valor unitário e valor total;

11.1.2  Modelo, quando for o caso;

11.2     Quantidade cotada;

11.3     Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

11.3.10   licitante   não   poderá  oferecer  proposta   em   quantitativo   inferior  aos
estabelecidos pela administração.

11.4     Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,
encargos  previdenciários, trabalhistas, tributários,  comerciais  e  quaisquer outros

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

11.5     0s  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,
serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de

pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,  omissão  ou  qualquer  outro
Pretexto.

11.6     Se o regime tributário da empresa implicar o  recolhimento de tributos em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

11.7     Independentemente   do   percentual   de   tributo   inserido   na   planilha,   no

pagamento   serão   retidos   na  fonte   os   percentuais   estabelecidos   na   legislação
vigente.

11.8     A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições   nelas  contidas,  em  conformidade  com  o   que  dispõe  o  Termo   de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

11.8.10  prazo  de validade  da proposta não  será  inferior a  60  (sessenta)  dias, a
contar da data de sua apresentação.

ÁJC-F3Á
@  Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560-000
I.zi:±-=

=`--3P_

ó2  (88) 3565-1999
cãE  aclmefinançasacopiara@gmail.com



GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA   '#vvü#^J`
t.'ctt.q-.-

11.8.2  0s  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  neste  ato
convocatório seus anexos e a legislação vigente;

11.9     0  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por

parte dos  contratados  pode ensejar a  responsabilização  pelos  órgãos  de  controle
externo   e,   após   o   devido   processo   legal,   gerar   as   seguintes   consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes

públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  pre].uízos  ao
erário,   caso   verificada   a   ocorrência   de   superfaturamento   por   sobrepreço   na
execução do contrato.

12.1.    A   abertura   da   presente   licitação   dar-se-á   automaticamente   em   sessão

pública,  por  meio  de  sistema  eletrônico,  na  data,  horário  e  local  indicados  neste
Edital.

12.1     0s licitantes poderão retirar ou substituir, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

12.2     0 sistema disponibilizará campo próprio  para troca de  mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

12.3      Iniciada   a   etapa   competitiva,   os   licitantes   deverão   encaminhar   lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

•              12.4    0 lance deverá ser ofertado pe]o va]or do valor global do ltem/grupo
12.5     0s  licitantes  poderão   oferecer  lances  sucessivos,   observando  o   horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

12.6     0 Iicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

12.7     0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,

que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em  relação  à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS: 1,00

12.8     0  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no
intervalo  de  quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance
inconsistente ou inexequível.

12.9     0  procedimento  seguirá de acordo com o MOD0  DE DISPUTA ABERT0  E
FECHADO.
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12.10   No modo  de disputa ABERTO  E  FECHADO, de que trata este edital, A etapa

de lances da sessão pública terá duração inicial de 15  (quinze)  minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

12.11   Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10°/o
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05
(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.12    Não  havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo
de três,  oferecer um lance final  e fechado em até 05  (cinco minutos), o qual  será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.13   Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

12.14    Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma  estabelecida  nos
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,
até o  máximo  de três,  na ordem de classificação,  possam ofertar um lance final e
fechado em até 05  (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste

Prazo.

12.15   Poderá   o   pregoeiro,   auxiliado   pela   equipe   de   apoio,   justificadamente,
admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de
lance fechado atender às exigências de habilitação.

12.16   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

12.17    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.
12.18   No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

12.19   Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir

por  tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada
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somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo(a)
Pregoeiro(a)aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.20   Após o encerramento da etapa de lances, o PREGOEIRO poderá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao PROPONENTE que tiver apresentado o
lance mais vantajoso, para que seja  obtida melhor proposta,  observado o  critério
de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste   Edital.  A  negociação   será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo   ser
acompanhada pelos demais PROPONENTES.

12.21   0 sistema informará a Carta Proposta de Menor Preço imediatamente após
o encerramento da etapa de lances ou, quando for ocaso, após negociação e decisão

pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de maior valor.

12.22   Declarada encerrada a  etapa competitiva,  com  ou  sem lances  sucessivos, e
realizada   a   classificação   final   das   Cartas   Propostas,   o   Pregoeiro   examinará  a
aceitabilidade   do   primeiro   classificado,   especialmente   quanto   à   conformidade
entre   a   Carta   Proposta/oferta   de   Menor   Preço   e   o   valor   estimado   para   a
contratação  constante  da  planilha  anexa ao  Projeto  Básico  e a  sua  conformidade,
decidindo motivadamente a respeito.

12.23   Durante o transcurso  da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12,24   No  caso  de desconexão com  o  Pregoeiro no  decorrer da  etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

12.25   Quando  a desconexão do  sistema eletrônico  para o  pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.26   0   Critério   de   julgamento   adotado   será   o   MENOR   PREÇO   POR   ITEM
conforme definido neste Edital e seus anexos.

12.27   Caso   o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá   com   o  valor  de   sua

proposta de preço inicial.

12.28  As  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem  na  faixa  de  até  5°/o  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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12.29   A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5  (cinco)  minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

12.30    Caso a  microempresa ou  a empresa  de  pequeno  porte  melhor classificada
desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais
licitantes  microempresa  e empresa  de pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele
intervalo  de  5°/o  (cinco  por cento),  na ordem  de classificação,  para  o  exercício  do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.31   Caso   o   licitante  não  apresente  lances,   concorrerá   com   o  valor  de  sua

proposta.

12.32   Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
0   sistema   identificará   em   coluna   própria   as   microempresas   e   empresas   de

pequeno   porte   participantes,   procedendo   à   comparação   com   os   valores   da
primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais
classificadas,   para   o   fim   de   aplicar-se   o   disposto   nos   arts.   44   e   45   da   Lei
Complementar nQ 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nQ 8.538, de 2015,

12.32.1             Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5°/o  (cinco por cento) acima da
melhor proposta  ou  melhor lance  serão consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.

12.32.2             A  mais   bem   classificada  nos  termos   do   subitem   anterior  terá  o
direito  de  encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5  (cinco)  minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

12.32.3             Caso   a   microempresa   ou   a   empresa   de   pequeno   porte   melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem
naquele  intervalo  de  5°/o  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.32.4             No     caso     de     equivalência     dos     valores     apresentados     pelas
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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12.33   Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.33.1             Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nQ 14.133, de 2021, nesta ordem:

12.33.1.1          disputa   final,   hipótese   em   que   os   licitantes   empatados   poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

12.33.1.2          avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a

qual  deverão  preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

12.33.1.3          desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.33.1.4         desenvolvimento    pelo    licitante    de    programa    de    integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

12.33.2             Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

12.33.2.1'        empresas   estabelecidas   no   território   do   Estado   ou   do   Distrito
Federal   do   órgão   ou   entidade   da  Administração   Pública  estadual   ou   distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize;

12.33.2.2          empresas brasileiras;

12.33.2.3          empresas   que   invistam   em   pesquisa   e   no   desenvolvimento   de
tecnologia no País;

12.33.2.4,        empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei
nQ 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

12.34   Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

12.34.1             A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a
ordem  de  classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,
mesmo   após   a   negociação,   for   desclassificado   em   razão   de   sua   proposta

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

12.34.2             A   negociação   será   realizada   por   meio   do   sistema,   podendo   ser
acompanhada pelos demais licitantes.
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12.34.3             0  resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e
anexado aos autos do processo licitatório.

12.34.4             0  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  mais  bem  classificado  que,  no

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado
após   a   negociação   realizada,   acompanhada,   se   for   o   caso,   dos   documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

12.34.5             É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.35   Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e

].ulgamento da proposta.

12.36  A proposta  readequada  deverá  ser  encaminhada  nos  moldes  dos  modelos
do anexo Vl do edital. na forma escrita com a composição do custo do valor global,
conforme   detalhado   no   item   1.1.7   do   Termo   de   Referência,   sob   pena   de
desclassificação, pelo não envio.

12.37  A proposta readequada deverá ainda vir acompanhada da comprovação de

que  o  produto/serviço  está  de  acordo  com  as  normas  técnicas,  por  meio  de
certidão,  certificado,  laudo  ou  documento  similar  que  possibilite  a  aferição  da

qualidade,  tais  como  lnmetro,  Acreditação  ISO,  etc.  Sob  pena  de  desclassificação
pela não apresentação do referido documento.

13.1.    Encerrada   a   etapa  de   negociação,   o   pregoeiro   verificará   se   o   licitante

provisoriamente    classificado    em    primeiro    lugar    atende    às    condições    de
participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.  14  da  Lei  nQ  14.133/2021,
legislação correlata e no  item 8.0  do edital,  especialmente quanto à  existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas -CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral                                                        da                                                        União

(.h_ttps:/./www.portaltransparencj_a,[gov.br,/sancoes,/cei_s);e

13.1.2.Cadastro     Nacional     de     Empresas     Punidas     -     CNEP,     mantido     pela

Controladoria-Geral                                                       da                                                       União

(mps://www.pQrta]transparencía.gov.br/sancoes/cnep).

13.2.    A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992.
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13.3.    Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas  lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

13.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

13.3.2. 0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

13.3.3. Constatada a existência de sanção, 0 licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

13.4.    Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se

.              ,rut;ll;zoa::ndeefí:'i:::mtrcaot:f:re::àafà:ocroe:idao,eà;isTaEç/ãEoPv::,eontper:geos::r:dT:::.ficará se faz

13.5.    Verificadas  as   condições   de  participação  e  de  utilização   do  tratamento
favorecido,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.6.    Será desclassificada a proposta vencedora que:

13.6.1. contiver vícios insanáveis;

13.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

13.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

13.6.4.não    tiverem    sua    exequibilidade    demonstrada,    quando    exigido    pela
Administração;

13.6.5. apresentar desconformidade com  quaisquer outras  exigências  deste  Edital
ou seus anexos, desde que insanável.

13.7.    No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das

propostas  valores  inferiores  a  50°/o  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela
Administração.

13.7.1.A  inexequibilidade,  na hipótese  de  que  trata  o  caput,  só  será  considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove:

13.7.1.1.           que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

13.7.1.2.           inexistirem  custos  de  oportunidade  capazes  de justificar  o  vulto  da
oferta.
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13.8.    Erros   no   preenchimento   da   planilha   não   constituem   motivo   para   a
desclassificação  da  proposta. A  planilha  poderá  ser ajustada  pelo  fornecedor,  no

prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja  majoração  do  preço  e  que  se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

13.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

13.8.2.Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a
indicação   de   recolhimento  de   impostos   e  contribuições   na   forma  do   Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

13.9.    Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do  objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do
serviço ou da área especializada no objeto.

13.10.  Caso  o  Termo  de  Referência  exija  a  apresentação  de  amostra,  0  licitante
classificado   em  primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado   no
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

13.11.  Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de
realização  do  procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

13.12.  Os  resultados  das  avaliações  serão  divulgados  por  meio  de  mensagem  no
sistema.

13.13.  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa   aceita   pelo   Pregoeiro,   ou   havendo   entrega   de   amostra   fora   das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

•                  13.14.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo  classificado.   Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s)   amostra(s)   e,  assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes
no Termo de Referência.

14.1     A     pregoeira     irá     analisar     somente     a     documentação     do     licitante

provisoriamente vencedor do  ltem,  que deverá  anexar na  plataforma,  em  campo
específico, no prazo máximo de 02 (duas) horas.

14.2     0s documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de
validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração
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ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade.

14.3     Na   ausência   de   tal   declaração   ou   regulamentação,   o   documento   será
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; e

poderão  ser apresentados em original  ou  entregues mediante fotocópia, os  quais,
nesse caso, deverão estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente.
14.4     Serão aceitas somente cópias legíveis.
14.5     Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
14.6     Caso    o    documento    apresentado    seja    expedido    por    instituição    que
regulamente   a   disponibilização   do   documento   pela   internet,   a   Comissão   de
Contratação poderá verificar a autenticidade dele através de consulta via intemet e
no mesmo deverá conter o certificado de autenticidade.
14.7     Para a habilitação jurídica, 0 licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais
com o objeto da licitação.
14.8     DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

14.8.1   Para   fins   de   habilitação,   deverá   o   licitante   comprovar   os   seguintes
requisitos:

HABILITAÇÃO |URÍDICA

14,9.1    Empresário    individual:    inscrição    no    Registro    Público    de    Empresas
Mercantis, a cargo da )unta Comercial da respectiva sede;

14.9.2    Microempreendedor    lndividual    -    MEI:    Certificado    da    Condição    de
Microempreendedor   lndividual   -   CCMEI,   cuja   aceitação   ficará   condicionada   à
verificação      da      autenticidade      no      sítio      h.ttps://www.gov.br/empresas-e-
negocios/Dt-br/emDreendedor;

14.9.3  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  -  SLU  ou  sociedade
identificada   como   empresa   individual   de   responsabilidade   limitada   -   EIRELI:
inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis, a cargo da |unta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

14.9.4    Sociedade    empresária    estrangeira:     portaria    de    autorização    de
funcionamento  no  Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

14.9.5  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de
Pessoas    Jurídicas    do    local    de    sua    sede,    acompanhada    de    documento
comprobatório de seus administradores;

14.9.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição
do   ato   constitutivo   da  filial,   sucursal   ou  agência   da   sociedade   simples   ou
empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das   Pessoas  Jurídicas  ou  no^C-
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Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

14.9.7  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da
assembleia   que  o  aprovou,   devidamente  arquivado   na  Junta  Comercial   ou
inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  )urídicas  da  respectiva  sede,  além  do
registro de que trata o art.107 da Lei nQ 5.764, de 16 de dezembro 1971.

14.9.8 Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante
da licitação (Alvará de Funcionamento), nos termos do art. 66 da Lei Federal nQ
14.133/21.

14.9.9  os  documentos  apresentados  deverão  estar acompanhados  de  todas  as
alterações  ou  da  consolidação  respectiva,  sob  pena  de  inabilitação  pela  não
apresentação dos documentos citados.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

14.9.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme
0 Caso;

14.9.11   Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal do Brasil  (RFB)  e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  (PGFN),
referente  a  todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União
(DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,
nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nQ   1.751,  de  02   de  outubro  de  2014,  do
Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da  Fazenda
Nacional.

14.9.12  Prova  de  regularidade com o  Fundo  de  Garantia do Tempo  de Serviço
(FGTS);

14.9.13   Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos  do Título VII-A da  Consolidação das  Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nQ 5.452, de lQ de maio de 1943;

14.9.14  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual  relativo  ao
domicílio   ou   sede   do   fornecedor,   pertinente   ao   seu   ramo   de   atividade   e
compatível com o objeto contratual;

14.9.15  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.9.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.9.17   Caso   o   fornecedor   seja   considerado   isento   dos   tributos   Estadual
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.
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14.9.18  0  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que
pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei
Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

14.9.20  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do
fornecedor -Lei nQ 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

14.9.21  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2  (dois) últimos exercícios sociais, inclusive com
notas  explicativas,  comprovando;  índices  de  Liquidez  Geral   (LG),  Liquidez
Corrente  (LC),  e  Solvência  Geral  (SG)  igual  ou  superior  a  1  (um)  bem  como
lndice de Endividamento menor ou igual a 0,5 (zero virgula cinco); As empresas
criadas   no   exercício   financeiro   da   licitação   deverão   atender   a   todas   as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço  de  abertura.  Os  documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2  (dois)
anos;

14.9.22   0   balanço  deverá  ser  acompanhado  dos  termos   de  abertura  e  de
encerramento   do   Livro   Diário,   todos   registrados   e   autenticados   na   ]unta
Comercial,   constando,   necessariamente,   o   número   do   Livro   Diário   e   das
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto
os termos ser assinados por contador (es)  registrado  (s)  no  Conselho  Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

14.9.23  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis, termos
de    abertura    e    encerramento    do    livro    Diário,    transmitidos    via    SPED,
acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado
os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB vigente.

14.9.24 0 balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

14.9.25 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
publicação  em jornal  oficial  e  em jornal  de  grande  circulação  e  do  registro  na
|unta Comercial.

14.9.26  No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado
no Conselho  Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
instituição,     atendendo     aos     i'ndices     estabelecidos     neste     instrumento
convocatório.

14.9.27  0s  documentos  referidos acima observarão  a  data  limite  definido  pela
Receita  Federal  do  Brasil  para  transmissão  da  Escrituração  Contábil  Digital  -
ECD ao Sped.

14.9.28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual  a  1  (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral  (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
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Corrente  (LC), será exigido para fins de habilitação de 10  %  do valor estimado
das parcelas pertinentes.

14.9.29   As   empresas   criadas   no   exercício   financeiro   da   licitação   deverão
atender   a   todas    as    exigências    da   habilitação    e    poderão    substituir   os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art.
65, §1Q).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.9.30  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de
complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  com  o  objeto
desta  contratação,  ou  com  o  item  pertinente,  por  meio  da  apresentação  de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nos
termos a seguir:

14.9.31 comprovação de aptidão técnica, se dará através da apresentação de no
mínimo  01  (um)  atestado  fornecído  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou
privado, deverá ser apresentado em papel timbrado, atestando que a empresa
forneceu  ou  fornece  produtos/serviços  compatíveis,  e  características  com  o
objeto  da  presente  licitação.  Contendo  o  contrato  da  respectiva  prestação  dos
serviços, assim como no mínimo uma nota fiscal.

14.9.32   somente   serão   considerados   válidos   os   atestados   com   timbre   da
entidade  expedidora  e  com  identificação  do  nome  completo  do  emitente.    0
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e
cargo  exercido  na  entidade,  estando  as  informações  sujeitas  conferência  pela
Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e
emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço,
c) descrição dos serviços;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
14.9.33 0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.
14.9.34   0   fornecedor   disponibilizará   todas   as   informações   necessárias   à
comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual  da  contratante  e  local  em  que  foi  executado  o  objeto  contratado,  dentre
outros documentos.

14.9.35  No  caso,  das  cooperativas,  deverá  ser  apresentando  ainda:  a  relação  dos
cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos
arts. 4Q, inciso XI, 21, inciso 1 e 42, §§2Q a 6Q da Lei n. 5.764, de 1971;
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14.9.36A  declaração   de  regularidade   de  situação   do   contribuinte   individual  -
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
14.9.37  A  comprovação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de  cooperados
necessários à execução contratual;
14.9.38 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;

14.9.39A comprovação de  integração das respectivas  quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e
14.9.40  0s seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  contratar  o
objeto da licitação;

14.9.41 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe
o  art.  112  da  Lei  n.  5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃ0

14.9.42  Declaração  de  que  atendem  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

14.9.43  Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com  deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em
outras normas específicas;

14.9.44 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.9.45 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.9.46  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7Q, da
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16  (dezesseis)  anos em
trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;
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14.9.47. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes
da Lei nQ 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

14.9.48  As  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as  exigências  de
habilitação   serão   atendidas   mediante   documentos   equivalentes,   inicialmente
apresentados em tradução livre.

14.9.49  Na  hipótese  de  o  licitante  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que  não
funcione  no  País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de

preços,  os  documentos  exigidos  para a habilitação  serão traduzidos  por tradutor
].uramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nQ 8.660. de
29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados

pelos respectivos consulados ou embaixadas.

14.9.50  0  consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita

por  meio  do  somatório  dos  quantitativos  de  cada  consorciado  e,  para  efeito  de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.

14.9.510s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados
em original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico.

14.9.52  0s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nQ 14.133/2021.

14.9.53  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos
requisitos   de   habilitação,   e   o   declarante   responderá   pela   veracidade   das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei nQ 14.133/2021).

14.9.54   Será   verificado   se   o   licitante   apresentou   no   sistema,   sob   pena   de
inabilitação, a declaração de que cumpre as  exigências  de reserva de cargos para

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas.

14.9.55  0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de

que  suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas,  nas  normas  infi-alegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

14.9.56  Considerando  que  na presente contratação a avaliação prévia do local  de
execução    é    imprescindível    para    o    conhecimento    pleno    das    condições    e

peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  0  licitante  deve  atestar,  sob  pena  de
inabilitação,   que   conhece   o   local   e   as   condições   de   realização   do   serviço,
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.                                        @gJC-
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14.9.57             0 licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado

pela  Administração  data  e  horário  exclusivos,  a  ser  agendado  através  do  e-mail:
licitaacopiara2@gmail.com,  de  modo  que  seu  agendamento  não  coincida  com  o
agendamento de outros licitantes.

14.9.58             Caso  o  licitante  opte  por  não  realizar  vistoria,  poderá  substituir  a
declaração  exigida  no  presente  item  por  declaração  formal  assinada  pelo  seu
responsável  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da
contratação.

14.9.59             Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento
de   requisitos   mediante   apresentação   dos   documentos   originais   não-digitais

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a
lei expressamente o exigir.

14.9.60             A verificação pelo pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais de órgãos
e  entidades  emissores  de  certidões  constitui  meio  legal  de  prova,  para  fins  de
habilitação.

14.9.61  0s  documentos  exigidos  para  habilitação  deverão  ser enviados  por meio
do  sistema,  em  formato  digital,  no  prazo  de  mi'nimo  de  até  02   (duas  horas),

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

14,9.62 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação
ao licitante vencedor.

14.9.63  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,

para nos termos da Lei 14.133/21, art. 64:

14.9.64complementação  de  informações  acerca  dos  documentos já  apresentados

pelos  licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar  fatos  existentes  à  época  da
abertura do certame; e

14.9.65             atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

14.9.66             Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-Ihes eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.9.67             Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação,
o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
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14.9.68             Somente  serão disponibilizados para acesso público os  documentos
de   habilitação   do   licitante   cuja   proposta   atenda   ao   edital   de   licitação,   após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

15.1     Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o

prazo de 05  (cinco)  dias, úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,
sob   pena   de   decadência   do   direito  à  contratação,   sem   prejuízo   das   sanções

previstas na Lei nQ 14.133, de 2021.

15.2     0 prazo  de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante   solicitação   do   licitante   mais   bem   classificado   ou    do    fornecedor
convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

15.3     A ata de  registro  de preços  será assinada por meio  de  assinatura digital  e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

15.4     Serão   formalizadas   tantas   Atas   de   Registro   de   Preços   quantas   forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de  Referência,
com  a  indicação  do  licitante vencedor,  a descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas

quantidades, preços registrados e demais condições.

15.5     0  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

15.6     A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas   condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará   a   Administração   a   contratar,
facultada  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde

que devidamente justificada.

15.7     Nahipótese de o convocado não assinaraata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
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16.1     Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
re8istro:

16.1.1  dos   licitantes   que   aceitarem   cotar   o   objeto   com   preço   igual   ao   do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

16.1.2  dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2                Será   respeitada,   nas   contratações,   a   ordem   de   classificação   dos
licitantes ou fornecedores registrados na ata.

16.3     A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.4     Para  fins   da   ordem   de   classificação,   os   licitantes   ou   fornecedores   que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles

que mantiverem sua proposta original.

16.5      A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:

16.5.1   quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

16.5.2  quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços,   nas   hipóteses   previstas   nos  art.   28   e   art.   29   do   Decreto   Federal   nQ
11.462/23.

16.6     Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  aceitaram  cotar  o  objeto  com

preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual
prazo   e   nas  condições  propostas   pelo  primeiro   classificado,   a  Administração,
observados  o  valor  estimado  e  a  sua  eventual  atualização  na  forma  prevista  no
edital, poderá:

16.6,1   convocar   os   licitantes   que   mantiveram   sua   proposta   original   para
negociação,  na  ordem  de  classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

16.6.2   adjudicar  e   firmar   o   contrato   nas   condições   ofertadas   pelos   licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação
de melhor condição.
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17.1     A   interposição   de   recurso   referente   ao   julgamento   das   propostas,   à
habilitação  ou  inabilitação  de  licitantes,  à  anulação  ou  revogação  da  licitação,
observará o disposto no art.165 da Lei nQ 14.133, de 2021.

17.2     0 prazo recursal é de 3  (três)  dias úteis, contados da data de intimação ou
de lavratura da ata.

17.3     Quando o  recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o
ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

17.3.1  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

_.                :;::.]:Soã°p;razo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferlor a 30

(trinta) minutos.

17.3.3  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

17.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1Q do art.17 da Lei
nQ  14.133, de  2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado
na data de intimação da ata de julgamento.

17,4     0s recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5     0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis,  ou,  nesse mesmo  prazo, encaminhar recurso para a autoridade  superior, a

qual  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contado  do
recebimento dos autos.

17.6     0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7     0   prazo   para   apresentação   de   contrarrazões   ao   recurso   pelos   demais
licitantes será de 3  (três)  dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

17.8     0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9     0  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

17.10   0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
noportaleletrônico±¢Lw_w.acopiara.ce.go_yL±b±:
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18.1.  A  adjudicação  do  objeto  da  presente  licitação  ao  licitante  vencedor  será
efetuada pela autoridade competente, obedecida a ordem classificatória, depois de
ultrapassado o prazo recursal.

18.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e
só  poderá  ser  realizada  depois  da  adjudicação  do  objeto  ao vencedor.  0  licitante
vencedor será convocado a assinar o instrumento da ata de registro de preços, cuja
minuta encontra-se anexa a este Edital

18.3. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou
revogar  o  presente  processo  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

18.4.  Para  que  se  proceda  a  devida  homologação  ao  procedimento  licitatório  a
Prefeitura Municipal de Acopiara, poderá a qualquer momento, realizar diligência
à(s)   empresa(s)   vencedora(s)   do   certame,   a   fim   de   promover  vistorias   para
assegurar-se   de   que   a(s)   mesma(s)   possua(m)   aptidão   para   execução   dos
fornecimentos, objetivando, com isso, a boa e correta entrega do objeto pretendido,
sendo  a Administração  Municipal  encarregada  de gerar relatório  sobre  a vistoria
realizada a empresa vencedora da licitação.

19.1.  Será  celebrado  em  futura  e  eventual  Contrato  conforme  minuta  anexa  à

presente licitação, sempre que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03
(três) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao
licitante vencedor.
19.2     0 prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período,

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela autoridade competente.
19.3     Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta
vencedora,   seus   anexos,   bem   como   os   demais   elementos   concernentes   ao

procedimento licitatório.
19.4     As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas

pelo licitante durante a vigência do contrato.
19.5     Caso  o  vencedor  não  faça  a  comprovação  referida  no  item  anterior,  ou,
injustificadamente,   recuse-se   a   assinar   o   contrato,   a   Administração   poderá
convocar  o  próximo  licitante,  respeitada  a  ordem  de  classificação,  para,  após
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comprovados  os  requisitos  habilitatórios,  assinar  o  contrato,  sem  prejuízo  das
multas previstas em Edital, no contrato e demais cominações legais.
19.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não

20.1     Para  a  solução   de  eventuais  divergências  de  natureza  técnica  e/ou  de
natureza  econômico-financeira  durante  a  execução  do  contrato  a  ser  celebrado,
será constituída, caso seja necessário por ato da Prefeitura Municipal de Acopiara,
uma    comissão    técnica,    composta    por    4    (quatro)    membros,    todos    com
conhecimentos  aprofundados  na  matéria  objeto  da  divergência  e  indicados  por
ocasião desta dada divergência, na forma desta cláusula.
20.2     A comissão técnica competente para emitir pareceres fundamentados sobre

•                 questões submetidas pela prefeitura Municipal de Acopiara/CE ou pela contratada,
relativa  as  divergências  que venham  a  surgir  quanto  aos  aspectos  técnicos  e  aos
aspectos econômico-financeiros durante a execução do Contrato.
20.3      0s membros da comissão Técnica serão designados da seguinte forma:
20.4     02 (dois) Membros indicados pela prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
20.5     01 (hum) membro pela empresa asercontratada;
20.6     01  (hum)  membro,  com  comprovada  especialização  na  matéria  objeto  da
divergência,  que  será  escolhido  de  comum  acordo  entre  as  partes,  quando  da
ocorrência da divergência.
20.7     0   procedimento   para   solução   de   divergências   indicar-se-á   mediante   a
comunicação de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica e outra parte,
e será processado da seguinte forma:
20.8      No  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  do  recebimento  da  comunicação
referida   no   item   anterior,   a   parte   reclamada   apresentará   as   suas   alegações
relativamente a questão formulada;
20.9     0  parecer  da  Comissão  Técnica  será  emitido  em  um  prazo  máximo  de  30

(trinta) dias, a contar da data do recebimento, pela comissão Técnica, das alegações
apresentadas pela parte reclamada;
20.10   0s   pareceres   da   Comissão   Técnica   serão   considerados   aprovados   se
contarem com o voto favorável da maioria de seus membros;
20.11   0  membro  indicado  pela  empresa  a  ser  contratada  e  o  membro  escolhido
em comum acordo entre as partes terão direto a um voto cada um; e
20.12   0s membros indicados pela Prefeitura Municipal de Acopiara/CE. terão, em
conjunto,   direito   a   um   voto,   pelo   que   deverão   compor,   entre   si,   eventuais
divergências antes de proferimento do voto único.
20.13   Toda  a  divergência  suscitada  deverá  ser  encaminhada  a  comissão  técnica

juntamente  com  cópia  de  todos  os  documentos  necessários  para  a  solução  da
demanda.
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20.14  Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica serão
arcadas pela contratada.
20.15   A   submissão   de   qualquer   questão   a   Comissão   Técnica   não   exonera   a
contratada   de   dar  integral   cumprimento   as   suas   obrigações   contratuais   e  as
determinações da Prefeitura Municipal de Acopiara.
20.16  A  decisão  da  Comissão  Técnica  será  vinculante  para  as  partes,  até  que
sobrevenha eventual decisão judiciária sobre a divergência.
20.17   Caso aceita pelas partes, a solução amigável proposta pela comissão técnica

poderá ser incorporada ao contrato a ser celebrado mediante assinatura do termo
aditivo.

20.18  A  mediação  será  considerada  prejudicada  se  a  solução  amigável  não  for
apresentada  pela  Comissão  Técnica,  no  prazo  máximo  de  60  (sessenta)  dias  a
contar do pedido  de  instaurações do  procedimento  ou  se qualquer das  partes  de
recusarem a participar do procedimento, não indicando seu(s) representante(s) no

prazo máximo de 15 (quinze) dias.

21.1     Não obstante o acima exposto, a empresa a ser contratada terá resguardado
o   direito   ao   devido   processo   administrativo   contra   decisões   da   Prefeitura
Municipal de Acopiara.

22.1     0s  licitantes  comprometem-se  a  observar  os  preceitos  legais  instituídos

pelo  ordenamento  jurídico  brasileiro  no  que  tange  ao  combate  à  corrupção,  em
especial  a  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de Agosto  de  2013,  e,  no  que  forem  aplicáveis,  os

seguintes  tratados  internacionais:  Convenção  sobre  o  Combate  da  Corrupção  de
Funcionários   Públicos   Estrangeiros   em   Transações   Comerciais   lnternacionais

(Convenção da OCDE)  -promulgada pelo Decreto nQ  3.678, de 30 de novembro de
2000;  a  Convenção  lnteramericana  Contra  a  Corrupção  (Convenção  da  OEA)  -

promulgada  pelo  Decreto  nQ  4.410,  de  7  de  outubro  de  2002;  e  a  Convenção  das
Nações  Unidas  Contra  a  Corrupção  (Convenção  das  Nações  Unidas)  -  promulgada

pelo Decreto ng 5.687, de 31 de janeiro de 2006.
22.2     a    participação    da    empresa    no    certame,    por    seus    administradores,
funcionários,  representantes  e outras  pessoas que agem  em  seu  nome, direta  ou
indiretamente,    devem    estar    cientes    dos    dispositivos    contidos    na    Lei    nQ
12.846/2013; e ainda se obriga a tomar todas as providências para fazer com que
seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor
da mencionada Lei nQ 12.846/2013.
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22.3     Todos  os  participantes devem a abster-se de praticar ato(s)  que possa(m)
constituir   violação   à   legislação   aplicável   ao   presente   instrumento   pactual,
incluindo aqueles descritos na Lei nQ 12.846/2013, em especial no seu artigo 5Q.
22.4     Qualquer   descumprimento   das   regras   da   Lei   Anticorrupção   e   suas
regulamentações, por parte do licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá
ensejar:
22.5     Instauração     do     Procedimento     de     Apuração     da     Responsabilidade
Administrava   -   PAR,   com   aplicação   das   sanções   administravas   porventura
cabíveis;
22.6     A].uizamento  de ação com vistas à  responsabilização  na  esfera judicial,  nos
termos dos artigos 18 e 19 da Lei nQ 12.846/2013;

23.1     Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
ou culpa:

23.1.1  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer  documento  que  tenha  sido  solicitado  pelo/a  pregoeiro/a  durante  o
certame;

23.1.2  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando:

23.1.2.1            não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

23.1.2.2            recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

23.1.2.3            pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
Ou

23.1.2.4            deixar de apresentar amostra;

23.1.2.5            apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
do edital;

23.1.3  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

23.1.3.1            recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração;

23.1.4 apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou

prestar declaração falsa durante a licitação
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23.1.5  fraudar a licitação

23.1.6  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude  de  qualquer natureza,
em especial quando:

23.1.6.1            agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

23.1.6.2            induzir deliberadamente a erro no julgamento;

23.1.6.3            apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

23.1.7  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

23.1.8  praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei n.Q 12.846, de 2013.

23.2      Com fulcro na Lei nQ  14.133, de  2021, a Administração poderá, garantida a

•                :::]V::z:edf::ar'e::]::::baL:)Sd:L:]et::)t;)SL :/c::ma):Ja|:Lcatárlos as seguintes sanções, sem

23.2.1  advertência;

23.2.2  multa;

23.2.3  impedimento de licitar e contratar e

23.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos  determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

23.3     Na aplicação das sanções serão considerados:

23.3.1  a natureza e a gravidade da infração cometida.

23.3.2  as peculiaridades do caso concreto

23.3.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes

23.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

23.3.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

23.4     A  multa  será  recolhida  em  percentual  de  0,5°/o  a  30°/o  incidente  sobre  o
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15  (quinze)  dias úteis, a
contar da comunicação oficial.

23.4.1  Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2  e 23.1.3, a multa será de

O,5°/o a 150/o do valor do contrato licitado.

23.4.2  Para as infrações previstas  nos itens  23.1.4, 23.1.5,  23.1.6,  23.1.7 e  23.1.8, a

multa será de 15°/o a 30°/o do valor do contrato licitado.
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23.5     As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente
ou não, à penalidade de multa.

23.6     Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

23.7     A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2
e 23.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o  responsável  de licitar e  contratar no  âmbito  da Administração  Pública  direta e
indireta  do  ente  federativo  a  qual  pertencer  o  órgão  ou  entidade,  pelo  prazo
máximo de 3 (três) anos.

23.8     Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para  licitar  ou  contratar,  em  decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos
itens     23.1.4,     23.1.5,    23.1.6,    23.1.7    e    23.1.8,    bem    como    pelas    infrações

administrativas   previstas   nos   itens   23.1.1,   23.1.2   e   23.1.3   que   justifiquem   a
imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e
contratar,  cuja  duração  observará  o  prazo  previsto  no  art.  156,  §5Q,  da  Lei  n.Q
14.133/2021.

23.9     A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de
registro  de  preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido    pela    Administração,    descrita    no    item    23.1.3,    caracterizará    o
descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.

23.10   A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento
de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar
demandará  a  instauração  de  processo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por
comissão composta por 2  (dois)  ou mais servidores  estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

23.11   Caberá recurso no prazo de 15  (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de  advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da
intimação,   o   qual   será   dirigido   à   autoridade   que   tiver   proferido   a   decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o  recurso  com  sua  motivação  à  autoridade  superior,  que  deverá  proferir  sua
decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  recebimento  dos
autos.
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23.12   Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do seu recebimento.

23.13   0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

23.14  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital   não  exclui,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

24.1     Qualquer    pessoa    é    parte    legítima    para    impugnar    este    Edital    por
irregularidade  na  aplicação  da  Lei  nQ   14.133,  de  2021,  devendo  protocolar  o

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

24.2     A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

24.3     A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por
forma  eletrônica,  por  meio  do  sistema,  em  campo  próprio   da  plataforma   de
compras públicas do município de Acopiara;

24.4     As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos

previstos no certame.

24,4.1 A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e
deverá   ser   motivada   pelo   agente   de   contratação,   nos   autos   do   processo   de
licitação.

24.5     Acolhida   a   impugnação,   será   definida   e   publicada   nova   data   para   a
realização do certame.

25.1     Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

25,2     Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3     Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
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25.4     A   homologação   do   resultado   desta   licitação   não   implicará   direito   à
contratação.

25,5     As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

25.6     0s  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de
suas  propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por
esses   custos,   independentemente   da   condução   ou   do   resultado   do   processo
licitatório.

25.7     Na contagem dos prazos  estabelecidos  neste Edital  e seus Anexos,  excluir-
se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os

prazos em dias de expediente na Administração.

25.8     0  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento   do   licitante,   desde   que   seja   possível   o   aproveitamento   do   ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.9     Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.10   0  Edital e seus anexos estão disponíveis,  na íntegra, no  Portal Nacional de
Contratações              Públicas              (PNCP)              e:              www.acopiara.ce.gov.br,
www.tce.ce.gov.br/licitacoes.www.comDrasacoDiara.com.br/

26.1     Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Acopiara - Estado do
Ceará.

Acopiara/CE, 28 de setembro de 2024.

SUHE

Secretária Municipal
Portaria de nomeação nQ 936/2024
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TERM0 DE REFERÊNCIA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Processo administrativo nQ 2024.08.12.01

Este  Termo  de  referência  é  o
Preâmbulo

"#5t`h#ic±----

documento  elaborado  a  partir  do  Estudo  Técnico
Preliminar da Contratação, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de
precisão  adequado,  para  caracterizar  o  objeto  da  contratação  em  tela.  Elaborado  de
acordo com o Art. 6Q da Lei, inciso XXIII, alíneas ``a" até "j", concomitantemente com o Art.
40, parágrafo primeiro, da Lei Federal nQ 14.133/2021.

Este  documento  é  parte  integrante  do  processo  administrativo  de  contratações
públicas,  contantes  nos  autos,  conjuntamente  com  os  documentos  de  formalização  de
demandas   e   estudo   técnico   preliminar   devidamente   aprovados   pela   equipe   de
planejamento, equipe técnica e autoridade competente.

1     REGISTRO
E CONTmTAÇÃO

DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA
|URÍDICA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO   DE  SERVIÇOS  PARÀ  LOCAÇÃó-b-E-
VEÍCULOS,    TIPO    AMBULÂNCIA,    PARA    ATENDER    AS    NECESSIDADES    DA
SECRETARIA DE SAÚDE NO ÂMBIT0 D0 MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE, conforme
condições, quantidades e exigêncías estabelecidas neste instrumento:

1.2.1   Informações complementares:
1.2.2     0 objeto da contratação tem a natureza de serviço comum;

1.2.3    0 prazo  de vigência da  contratação  se dará a partir da data da assinatura do
contrato, por um período de doze meses, podendo ser prorrogado, na forma do
artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1,2.4            0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

1.2.5              A  equipe   deve   estar   no  loca]   de   entrega   da   prestação   dos   serviços,
uniformizados e com todos os equipamentos de proteção individual - EPI's, na forma
da lei e convenções trabalhistas,

1.2.6     0s  quantitativos  e  respectivos  itens  são  os  discriminados  nesse  termo  de
referência;

1.2.7    A  presente  contratação  adotará  como  regime  de  execução  a  empreitada  por
preço unitário global;
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1.3   ESPECIFICAÇÕES DO OB|ETO E QUANTITATIVOS

TIPOS DE VEÍCULOS UND
QUANT.DE

V.UNIT.
V. TOTAL V. TOTAL (12

VEÍCULOS MENSAL. MESES)

1

Veiculo tipo pick up com motorização de no mi'nimo

Mês 04 RS:  7.760,53 R$ 31.042,12 R$ 372.505,44

1.4, bi combustível, ano de 2015 em diante, com ar
condicionado    e  direção  hidráulica,  transformado
em ambulância simples  remoção, - Ambulância de
Transporte  em  decúbito  horizontal  de  pacientes
que não apresentem risco de vida, para remoções
simples     de    caráter    eletivo);    Ambulância    de
Transporte [conforme definição 1, qualquer tipo de
veículo  destinado  ao  transporte  de  pacientes  que
nao   apresentem   risco   de   vida,   para   remoções
simples e de caráter eletivo]
_     Capota     confeccionada     em     PRFV     (Plástico
Reforçado com  Fibras de Vidro), altura interna de
1.420  mm,  estrutura  metálica  integrada,  projeção
de perfil aerodinâmico sobre a cabine do veículo e
acabamento   externo   na   cor   branca,   conforme
padrão GM;
_  |anelas  laterais  corrediças  fixadas   nas  laterais
direita  e  esquerda,  com  sistema  de  travamento  e
vidros foscos com três faixas translúcidas;
_ Duas portas traseiras com abertura lateral total,
dotadas de vedação com perfil de borracha tipo poli
bulbo, sistema de limitação de abertura por molas
a  gás, vidros foscos  com  três  faixas  translúcidas  e
fechaduras   de   acionamento   interno   e   externo,
modelo automotivo;
_  Divisória  rígida  integral  entre  o  compartimento
do paciente e a cabine do motorista, confeccionada
em PRFV e com ).anela de comunicação embutida;
_ Armário frontal superior confeccionado em PRFV
sobre a divisória, com portas de correr;
_ Revestimento interno do piso e laterais inferiores
da  caçamba,  laterais  e  teto  da  capota  em  PRFV,
totalmente lavável,.
_  Maca  rígida  em  estrutura  tubular  de  aço,  com
regulagem   de   inclinação   da   cabeceira,  trava   de
fixação  e  guia  longitudinal  fixada  ao  assoalho  do
compartimento   no   lado  direito   do  vei'culo,   com
1.870 mm de comprimento, cintos de segurança e
colchonete revestido em courvin automotivo;
_  Banco  lateral  em  estrutura  reforçada  tubular  de
aço,    para    dois    acompanhantes/atendentes    na
lateral    esquerda    do    vei'culo,    com    cintos    de
segurança,    assento    e    encosto    almofadados    e
revestidos em courvin automotivo;
_ Suporte para  bolsas  de  soro  e  sangue fixado  na
lateral direita interna da capota;
_  Suporte  duplo  para  cilindros  de  oxigênio,  fixado
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na  lateral  esquerda  frontal  do  compartimento  de
atendimento;
_  Um  cilindro  de  oxigênio  com  capacidade  de  7
litros, dotado de válvula, manômetro, fluxômetro e
umidificador com chicote e máscara acoplados;
_ Iluminação interna do compartimento do paciente
através  de uma  luminária  fluorescente de 9 W de
potência, com acionamento no batente esquerdo da
porta traseira da capota;
_ Instalação de um ventilador e um exaustor no teto,
com  cúpulas  em  PRFV  e  acionamento  no  batente
esquerdo da porta traseira da capota;

Sinalizador acústico-visual  dianteiro  modelo  em
led   em   arco   ou   barra,   formado   por   módulos
prismáticos           octogonais,           inj-etados           em
policarbonato  na  cor  vermelha,  montados  sobre
perfil   de   alumínio   extrudado,   com   sonofletora
eletromecânica (sirene) de até 05 som diferentes;
_   Instalação   de   `brake-light'   na   parte   superior
traseira da capota, acima das portas traseiras;

Sistema  elétrico composto  por chicote e base de
fusíveis  central  para  os  sistemas  de  sinalização,
iluminação   e   ventilação   -    localizado    na   parte
inferior do painel de instrumentos do veículo;Veículotipofurgão,adaptadotipoAMBULÂNCIA,

2

Mês 04 R$  17.000,00 R$ 68.000,00 R$ 816.000,00

monobloco,  original  de  fábrica,  ATENDENDO  AOS
NIVEIS   DE   EMISSÃO   EURO   5   /   PROCONVE   P   7
constituído em aço, longo, ano de 2015  em diante,
com  tração 4x2  traseira ou dianteira, com  rodado
simples,    equipado    com    ar   condicionado    para
motorista   e   paciente,   com   AIRBAG   duplo,   com
motor    movido   a    diesel,   turbocooler,   potência
mínima  de  114  cv bi-turbo,  torque  mínimo  de  29
mkgf,    com    no    mínimo    04    (quatro)    cilindros
verticais em linha, com cilindrada mínima de 2000
cm3,     com     sistema     de     injeção     dotado     de
gerenciamento eletrônico, Peso bruto mi'nimo total
2.500kg, Entre eixo mínimo 3.500mm, com direção
hidráulica,   com   câmbio   manual   com   06   (SEIS)
MARCHAS à frente e 01 (uma) à ré, com freio a disco
nas  quatro   rodas,  e  ABS  INTEGRAD0  AO   NOVO
SISTEMA     ESP          DAPTATIVO,     com     freio     de
estacionamento     mecânico     de     alavanca,     com
suspensão dianteira independente, com suspensão
traseira  em  feixe  de  molas,  a  cabine  do  motorista
deverá  ter  capacidade  para  dois  passageiros  e  o
motorista,     o     tanque     de     combustível     com
capacidade mínima para 70 (setenta) litros, volume
de carga
|0   m3,   duas   portas   dianteiras,   porta   traseira
bipartida     ESTRIBOS     INTEGRADOS     NO     PARA
CHOQUE,  com  abertura  de  90Q,   180°  e  2709,  as

portas terão travas e dispositivo para abertura por
dentro  e por fora, portal lateral de correr no lado
direito,   trava   de   segurança   e   dispositivo   para
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dentro   e   por   fora,   retrovisores

externos      em      ambos     os     lados     e     demais
especificações  técnicas  de  acordo  com  as  normas
do CONTRAN;
Compartimento de atendimento:
Isolamento       interno       termo       acústico       com
poliuretano 40mm (densidade de 36kg/m3).
Kit  do  revestimento  interno  moldado  com  resina
anti-chama  reforçada  com  fibra  de  vidro  (PRFV),
laterais, portas, teto e divisória.
Piso    em    compensado    naval   com    15    mm    de
espessura.
janela   de  comunicação   entre  cabine  e  salão   de
atendimento.
Iluminação  interna  com  02   luminárias  de  dupla
intensidade  com  no  mínimo  OS  LED's  de  lw,  12
volts;

|anela corrediça para porta lateral.
Vidro fixo para portas traseiras.
Pega mão: superior longitudinal fixo no teto.
Suporte para soro e plasma.
Suporte  para  cilindro  de  oxigênio  16  litros  com
cinta de fixação.
Régua tripla completa.
Armário balcão com gaveteiros para equipamentos
e acessórios de auxflio no atendimento de campo.
Banco  do  acompanhante  tipo  baú  para  3  lugares
com  encosto  e  assentos  anatômicos  na  cor  azul,
com cintos de segurança.
Maca   retrátil,   comprimento   mínimo    1,80   com
colchonete na cor azul.
Exaustor / ventilador acoplado ao teto -12 volts
Pintura na cor branca.
Grafismo padrão ambulância.
Ventilação:
Ar    condicionado    com    condensadora    de    teto
(externo) e evaporadora interna, de acordo com o
item  5.12  da norma  NBR  14.561, com controlador
eletrônico  total  da  ventilação  com  no  mínimo  02
níveis de velocidade e modo automático,.
Assoalho:
Revestimento   em   Poliuretano  Automotivo,  Puro
100%, Auto-Extinguível,100 °/o sólido sem voláteis,
aplicado    por    spray,    monoli'tico,    sem    juntas,
impermeável, moldado à carroceria do veiculo (em
forma de bacia), com dureza Shore D entre 83 e 93
segundo   a   norma   ASTM   A-2240,   resistente   a
abrasão com perda de massa máxima de 20 gramas
segundo  a  norma ASTM  D-4060,  que proporcione
redução  de  ruídos e vibrações  e  não gere energia
estática, atóxico, que permita  limpeza pesada com
jato  de alta  pressão  e  utilização  de  hipoclorito  de
sódio  à  30/o  de  concentração;  Piso  com  espessura
mínima    de    05    mm;    Deverão    ser    fornecidas

ões em a o inoxidável nos locais de descanso
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das   rodas   da  maca  no  piso  e  nos  locais   (para-
choque e soleira da porta traseira), onde os pés da
maca    raspem,    para    proteção    de    todos    estes
elementos.   Deve  possuir  calafetação  em   todo   o
perímetro de junção entre o mobiliário, divisória e
paredes, com resistente ao hipoclorito de sódio, em
todo   o   compartimento   contra    infiltrações   em
processos de lavagem;
Sinalizador acústico e de emergência:
Deverá   possuir   um   sinalizador   tipo   barra   em
formato   linear   ou   em   arco,   com   comprimento
mínimo   de   1.000   mm  e  máximo   de   1.305   mm,
largura mi'nima de 250 mm e máxima de 500 mm e
altura  mínima  de  70  mm  e  máxima  de  110  mm,
instalada no teto da cabine do veículo; Estrutura da
barra em alumínio extrudado na cor preta, cúpula
injetada em policarbonato na cor cristal, resistente
a  impactos  e  descoloração,  com  tratamento  UV;
Conjunto  luminoso  composto  por  no  mínimo  50
diodos    emissores    de    luz    (LED's)    com    lentes
difusoras próprios para iluminação  (categoria alto
brilho     1    W)    na    cor    vermelha,    distribuídos
equitativamente por toda a  extensão da barra,  de
forma  a  permitir  visualização  em  ângulo  de  180

graus,  sem  pontos  cegos  de  luminosidade,  com
consumo máximo de 5A; Cada led deverá obedecer
à seguinte especificação:
Intensidade  luminosa:  não  inferior  a  23000  mlm

(mililumens);   Ângulo    de   emissão   de   luz:    não
inferior a 35Q; Vida útil: não inferior a 10.000 horas.
Os  efeitos  visuais gerados  pelo  sinalizador devem
atingir  no  mínimo  1  Km  de  distância  em  campo
aberto;
Este   equipamento    deverá   possuir   sistema    de
gerenciamento de carga automático, gerenciando a
carga   da   bateria   quando   o   veículo   não   estiver
ligado,  desligando  automaticamente  o  sinalizador
se  necessário,  evitando  assim  a  descarga  total  da
bateria e possíveis falhas no acionamento do motor
do veículo;
Sinalizador acústico  com amplificador de potência
mi'nima de 100 W RMS @  13,8 Vcc, mi'nimo de seis
tons distintos, sistema de megafone com ajuste de
ganho  e  pressão  sonora  a  01  (um)  metro  de  no
mínimo  100  dB  @  13,8  Vcc.  Estes  equipamentos
não   poderão   gerar   ruídos   eletromagnéticos   ou
qualquer  outra  forma  de  sinal  que  interfira  na
recepção de sinais de rádio ou telefonia móvel;
Os  comandos  de toda sinalização visual  e acústica
deverão   estar   localizados   em   painel   único,   na
cabine do motorista, permitindo sua operação por
ambos  os ocupantes da cabine, e o funcionamento
independente  do  sistema  visual  e  acústico,  e  será
dotado de:
Controle uatro ti os de sinaliza ara uso
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em não emergências, para uso em emergência, para
uso em emergências durante o atendimento com o
veículo parado, para uso em emergências durante o
deslocamento);
Botão liga-desliga para a sirene;
Botão   sem   retenção   para   sirene,   para   "toque
rápido„;
Botão  parra  comutação  entre  os  quatro  tipos  de
toque de sirene;
Microfone     para     utilização     da     sirene     como
megafone;
Controle de volume do me

Da |ustificativa da despesa

A  necessidade  premente  da  locação  de  quatro  ambulâncias  pela  Secretaria  de
Saúde  do  município  de Acopiara/CE  fundamenta-se  em  um  conjunto  de  considerações
técnicas e administrativas  que visam  assegurar a eficiência e a eficácia dos serviços de
saúde prestados à população local.

Primeiramente,  destaca-se que o  município  de Acopiara/CE possui  uma extensa
área  geográfica  e  uma  distribuição  populacional  heterogênea,  fatores  que  contribuem
diretamenteparaademandaporservíçosdetransportemédicodeurgênciaeemergência,
A presença  de quatro  novas  ambulâncias  possibilitará a  cobertura  integral  de todas as
regiões  do  município,  garantindo  acesso  rápido  e  adequado  a  atendimentos  de  saúde
essenciais.

Ademais,   considerando   o   contexto   epidemiológico   e   demográfico   atual,   é
imperativo  fortalecer  a  capacidade  de  resposta  do  sistema  de  saúde  local  frente  a
situações  emergenciais, como  acidentes, surtos  de doenças  infectocontagiosas  e  outras
emergências médicas. A disponibilidade de ambulâncias em número adequado contribui
diretamente para a redução do tempo resposta, essencial para o aumento das taxas de
sobrevida e para a minimização de sequelas decorrentes de atrasos no atendimento pré-
hospitalar.

Do ponto de vista administrativo, a locação de ambulâncias se configura como uma
medida financeiramente viável e estratégica. Ao optar pela locação, a Secretaria de Saúde
evita custos elevados de manutenção, depreciação e substituição de frota, direcionando
recursos financeiros para outras áreas prioritárias do sistema de saúde municipal, como
capacitação de profissionais e aquisição de equipamentos médicos.

Além   disso,   a   contratação   de   ambulâncias   por   meio   de   processo   licitatório
transparente e competitivo assegura conformidade com a legislação vigente, promovendo
a transparência e a probidade na gestão pública.

Por fim, ressalta-se que a implementação de uma política eficiente de transporte
sanitário contribui diretamente para a melhoria dos indicadores de saúde da população

ACCH-^
© Av. José Marques Fi!ho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560-000
r =±-   =ã:

•+
ó'  (88) 3565-1999
gÊ¥ admefinançasacopiara©gmail.com



GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
1:',,,.,`;..,.,..,

de Acopiara/CE,  fortalecendo a  credibilidade e  a  eficiência  do  serviço  público de saúde
local.

Diante  do  exposto,  é  incontestável  a  necessidade  e  a  pertinência  da  locação  de
quatro  ambulâncias  pela  Secretaria  de  Saúde  de Acopiara/CE,  medida  que  não  apenas
atende às demandas emergenciais da população, mas também fortalece a estruturação do
sistema  de  saúde  municipal  em  consonância  com  princípios  de  eficiência,  eficácia  e
equidade.

2.1.      |ustificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar.

Conforme  previsto,   no   Estudo  Técnico   Preliminar,  elaborado  pelos   setores  técnicos
competentes,  esse  processo  de  licitação  se  dará  por  meio  de  registro  de  preços  na
modalidade pregão eletrônico, por entender ser a melhor escolha de modalidade para a
aquisição de produtos, conforme previstos na Lei Federal 14.133/21, J.n verbi.s..

Art.  40.  0  planejamento  de  compras  deverá  considerar  a  expectativa  de  consumo  anual  e  observar  o
seguinte:

I - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

11 - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

111  -  determinação  de  unidades  e  quantidades  a  serem  adquiridas  em  função  de  consumo  e  utilização
prováveis,  cuja  estimativa será obtida,  sempre que  possível,  mediante adequadas  técnicas  quantitativas,
admitido o fornecimento contínuo;

IV - condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material;

(...)

Ademais, o registro de preços permite que a administração pública realize contratações
futuras, conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado, Isso
evita a formação de estoques desnecessários ou a contratação de quantidades superiores
à demanda, gerando economia e eficiência, já o pregão eletrônico é uma modalidade de
licitação  que  favorece a ampla  participação  e a  competitividade dos  fornecedores, pois
permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio de um sistema eletrônico.
Isso  reduz  os  custos  e  os  riscos  de  fraudes,  além  de  aumentar  a  transparência  e  a
celeridade do processo.

Esse  é  um  procedimento  auxiliar,  assegurado  na  legislação  que  rege  as  contratações
públicas, conforme vemos a seguir:
Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:
I - credenciamento;
11 -pré-qualificação;

111 -procedimento de manifestação de interesse;
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IV - sistema de registro de preços;
V - registro cadastral.

0  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  uma  ferramenta  que  facilita a
gestão   e   o   controle   das   contratações   públicas,   pois   permite   que   a   administração
acompanhe e fiscalize os preços praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar
os registros que se tornarem desvantajosos ou inviáveis. Além disso, o sistema eletrônico
gera  dados  e  informações  que  podem  ser usados  para  o  planejamento,  a avaliação e a
auditoria das contratações.

E  ainda,  a  modalidade  de  Pregão  eletrônico,  se  dar  pelo  fato,  da  descrição  do  estudo
técnico   preliminar,   que   caracteriza   essa   aquisíção   como   comum,   de   fornecimento

•             io:n#.Rdoaid?Erj::evii:s:rtae:mpts:nçi: Fa::Ê::x:i:::ãd:e àj:::6:Q:,dc:usJ,|oá4C:':t;;,:;.|:eA:|:é'iaarT,:í:oe::urie:
supramencionada, conforme a seguir:

Art. 28. São modalidades de licitação:

I - pre8ão;

11 -concorrência;

111 - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

§   1Q   Além   das   modalidades   referidas   nocaputdeste   artigo,   a   Administração   pode   servir-se   dos

procedimentos auxiliares previstos no art. 78 dL`sta Li`í.

§  29  É  vedada  a  criação  de  outras  modalidades  de  licitação  ou,  ainda,  a  combinação  daquelas  referidas

no caput deste artigo.

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações públicas, pois
permite  que a administração  incorpore critérios ambientais,  sociais e tecnológicos  nas
especificações dos bens e produtos, bem como nas condições de execução dos contratos.
Isso  contribui  para o  desenvolvimento econômico,  social  e ambiental  do  município,  em
consonância com os princípios da Lei Federal 14.133/2124.

Portanto,  o  registro  de preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é a  melhor escolha  de
modalidadeparaaaquisiçãodebenseprodutos,previstosnaLeiFederal14.133/21,pois
oferece vantagens como economia, eficiência, competitividade, transparência, celeridade,
gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.2 |ustificativa para o parcelamento ou não do objeto:

Conforme  previsto  nos  estudos  técnicos  prelimínares,  o  parcelamento  para  a
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contratação em tela, é aceitável por haver viabilidade técnica, pois os itens do objeto não
se   configuram   sistema   único   e   integrado,   e   parcelar   o   mesmo   em   lotes   reduz   a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua fundamentação legal na
lei  nQ  14.133/21  diz no artigo 40, inciso V alínea  b.  Pois,  os lotes podem gerar  maiores
vantajosidade  para  o  município  com  a  entrega  de  serviço  de  qualidade  bem  como
economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:
Art.   40.   0   planejamento   de   compras   deverá   considerar   a
expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
(...)

V -atendimento aos princípios:

b)   do   parcelamento,   quando   for   tecnicamente   viável   e
economicamente vantaj oso;

0 parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão
financeira,  possibilitando  uma  melhor  adequação  ao  orçamento  disponível,  conforme
previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei, ademais o processo
em tela seguiu os princípios previstos no parágrafo segundo do art. 40 da lei 14.133/21.

Art.   40.    0    planejamento    de   compras   deverá   considerar   a
expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

§  2Q   Na  aplicação  do  princípio  do  parcelamento,  referente  às
compras, deverão ser considerados:
I -a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
11  -  o  aproveitamento  das  peculiaridades  do  mercado  local,
com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que
atendidos os parâmetros de qualidade; e
111 - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a
concentração de mercado.

objeto.Sendodestaformadevidamentejustificadoavantajosidadedoparce|amentodo

Asoluçãoconsistenacontrataçãodeumaempresaespecializadaemlocaçãodeveículos,
por meio de processo licitatório conforme a legislação vigente, para prover à Secretaria
de Saúde uma frota adequada e adaptável às demandas específicas do setor. A empresa
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selecionada deverá oferecer os seguintes serviços:

-  Fornecimento  de  Veículos  Diversificados:  Disponibilização  de  uma  variedade  de
veículos,  incluindo  ambulâncias,  vans  e  automóveis,  equipados  e  adequados  para  o
transporte   seguro   de   pacientes,   profissionais   de   saúde,   medicamentos,   insumos   e
equipamentos médicos.

-  Seguro  Veicular  e  Documentação  Regularizada:  Garantia  de  que  todos  os  veículos

disponibilizados  estarão  devidamente  segurados  e  com  toda  a  documentação  exigida
atualizada, conforme normas de trânsito e regulamentações municipais.

-  Suporte  Operacional  24  horas:   Disponibilidade  de  suporte  técnico  e  operacional

contínuo,  24  horas  por dia,  7  dias  por semana,  para  atender a  eventuais  necessidades
urgentes ou emergenciais da Secretaria de Saúde.

A escolha por uma pessoa jurídica especializada na locação de veículos se justifica pelos
seguintes motivos:

- Eficiência Operacional: A terceirização deste serviço permite à Secretaria de Saúde
concentrar seus esforços nas atividades essenciais de atendimento à saúde da população,
sem se preocupar com a gestão e manutenção de uma frota própria.

•  Redução  de  Custos:  Eliminação  de  despesas  com  aquisição,  depreciação,  seguro  e
manutenção  de veículos  próprios,  contribuindo  para  uma  utilização  mais  eficiente  dos
recursos financeiros públicos.

- Flexibilidade e Escalabilidade: Capacidade de ajustar a frota conforme a demanda
variável de transporte, proporcionando maior flexibilidade e escalabilidade operacional,
especialmente em situações de emergência ou ampliação temporária de serviços.

-  Expertise e Confiabilidade:  Empresas especializadas garantem  um  serviço  de alta

qualidade e confiabilidade, com expertise na gestão de frotas e no cumprimento rigoroso
das normas e regulamentações aplicáveis.

-  Transparência  e  Legalidade:  A  contratação  será  realizada  de  acordo  com  os

princípios  da  administração  pública,  assegurando  transparência  e  conformidade  com
todas as normativas legais pertinentes.

4.1 Conforme estudos preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
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4.1.2  A Contratada  somente poderá  iniciar os  serviços,  quando  autorizados  por escrito
pelo Contratante, seguindo os seguintes procedimentos:
a) 0 horário de apresentação do veículo no local de partida deverá anteceder, no mínimo,
15 (quinze) minutos ao horário estabelecido para a partida;
4.1.6.  Os  vei'culos  devem  estar  em  perfeito  estado  de  conservação  e  uso,  assim  como
disponíveis  para  execução  dos  serviços  imediatamente  após  a  comunicação  formal  da
Contratante, nos dias, horários e locais estabelecidos pela Secretaria de Saúde, podendo
haver alterações deles, desde que haja necessidade e de comum acordo.
4.1.6.1. Qualquer inadequação apresentada pelos veículos, incluindo, mas não 1imitado a,
mal  estado  de  pneus,  vidros  danificados,  sinalização  inadequada,  veículos  com  idade
acima  do  limite  legal  permitido  para  o transporte  em  avença,  bancos  e/ou  interior do

.                ;::cuur]aonçdaeEroesd:rdaonss,p::taqduoas]qeu,eoru oduetrt:r,crer]erg:,]asr::áadmeo:]:: g:sssoa]]:,::oçcãaor deeTmr:sdc]:tâ
reparação do vei'culo no máximo em oito horas, não sendo possível o atendimento tendo
em vista a gravidade do dano a contratada deverá providenciar a substituição do veículos
para a execução dos serviços.

4.2 DOS VEÍCULOS

4.2.1 A execução dos serviços se dará com utilização dos seguintes tipos de veículos, em
consonância com as recomendações da Secretaria de Saúde:

TIPOS DE VEÍCULOSV'1' UND QUANT. DEVEÍCULOS

1'

eicu o tipo pick up com motorizaçao de no mi'nimo 1.4, bi combusti'vel

Mês 04

ano  de  2015  em  diante,  com  ar  condicionado    e  direção  hidráulica,transformadoemambulânciasimplesremoção,-AmbulânciadeTransporteemdecúbitohorizontaldepacientesquenãoapresentemriscodevida,pararemoçõessimplesdecarátereletivo);AmbulânciadeTransporte[conformedefinição1,qualquertipodevei'culodestinadoao

transporte   de   pacíentes   que   não   apresentem   risco   de   vida,   pararemoçõessimplesedecarátereletivo]

_  Capota  confeccionada  em  PRFV  (Plástico  Reforçado  com  Fibras  deVidro),alturainternade1.420mm,estruturametálicaintegrada,projeçãodeperfilaerodinâmicosobreacabinedovei'culoeacabamento

externo na cor branca, conforme padrão GM;
_ Janelas laterais corrediças fixadas nas laterais direita e esquerda, comsistemadetravamentoevídrosfoscoscomtrêsfaixastranslúcidas;_Duasportastrasejrascomaberturalateraltotal,dotadasdevedaçãocomperfildeborrachatipopolíbulbo,sistemadelimitaçãodeaberturapormolasagás,vidrosfoscoscomtrêsfaixastranslúcidasefechaduras

de acionamento interno e externo, modelo automotivo;
_ Divisória ri'gida integral entre o compartimento do paciente e a cabine
do  motorista,  confeccionada  em  PRFV  e  com  janela  de  comunícaçãoembutida;

_ Armário  frontal  superior  confeccionado  em  PRFV  sobre  a  dívisória
com portas de correr,.
_ Revestimento interno do piso e laterais inferiores da caçamba, laterais
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e teto da capota em PRFV, totalmente lavável;
_ Maca rígida em estrutura tubular de aço, com regulagem de inclinaçãodacabeceira,travadefixaçãoeguialongitudinalfixadaaoassoalhodo

compartimento    no    lado    direito   do   vei'culo,    com    1.870    mm    de
comprimento,  cintos  de segurança  e colchonete  revestido  em  courvin
automotivo;
_   Banco   lateral   em   estrutura   reforçada   tubular  de   aço,   para   doisacompanhantes/atendentesnalateralesquerdadoveículo,comcintos

de segurança, assento e encosto almofadados e  revestidos em courvin
automotivo,.
_ Suporte para bolsas de soro e sangue fixado na lateral direita interna
da capota;
_ Suporte duplo para  cilindros de oxigênio,  fixado  na  lateral  esquerdafrontaldocompartimentodeatendimento;

_ Um cilindro de oxigênio com capacidade de 7 litros, dotado de válvula,
manômetro,    fluxômetro    e    umidificador   com    chicote    e    máscara
acoplados;
_  Iluminação  interna  do  compartimento  do  paciente  através  de  uma
luminária fluorescente de 9 W de potência, com acionamento no batente
esquerdo da porta traseira da capota;
_  Instalação  de  um ventilador e  um  exaustor  no teto,  com  cúpulas  emPRFVeacionamentonobatenteesquerdodaportatraseiradacapota,._Sinalizadoracústico-visualdianteiromodeloemledemarcooubarra,

formado     por     módulos     prismáticos     octogonais,     injetados     empolicarbonatonacorvermelha,montadossobreperfildealumínio

extrudado,  com  sonofletora  eletromecânica   (sirene)  de  até  05  somdiferentes;

_ Instalação de `brake-light' na parte superior traseira da capota, acima
das portas traseiras;
_ Sistema elétrico composto por chicote e base de fusíveis central paraossistemasdesinalização,iluminaçãoeventilação-localizadonaparteinferiordopaineldeinstrumentosdoveículo,.

2

Veiculo  tipo  furgao, adaptado  tipo AMBULANCIA,  monobloco,  originaldefábrica,ATENDENDOAOSNIVEISDEEMISSÃOEURO5/PROCONVEP7constituídoemaço,longo,anode2015emdiante,comtração4x2traseiraoudianteira,comrodadosimples,equipadocomarcondlcionadoparamotoristaepaciente,comAIRBAGduplo,commotormovidoadiesel,turbocooler,potênciamínimade114cvbi-turbo,

Mês 04

torque   mi'nimo   de  29   mkgf,  com   no   mi'nimo   04   (quatro)   cilindrosvertícaisemlinha,comcilindradami'nimade2000cm3,comsistemade

injeção  dotado  de gerenciamento  eletrônico,  Peso  bruto  mi'nimo  total
2.500kg,  Entre  eixo  mínimo  3.500mm,  com  díreção  hidráulica,  comcâmbiomanualcom06(SEIS)MARCHASàfrentee01(uma)àré,comfreioadisconasquatrorodas,eABSINTEGRADOA0NOVOSISTEMA

ESP   DAPTATIVO, com freio de estacionamento mecânico de alavanca,
com  suspensão  dianteira  independente,  com  suspensão  traseira  emfeixedemolas,acabinedomotoristadeverátercapacidadeparadois

passageiros  e  o  motorista,  o  tanque  de  combusti'vel  com  capacidademínimapara70(setenta)litros,volumedecarga10m3,duasportasdianteiras,portatraseirabipartidaESTRIBOSINTEGRADOSNOPARACHOQUE,comaberturade90Q,180°e270Q,as

portas terão travas e dispositivo para abertura por dentro  e por fora,portallateraldecorrernoladodireito,travadesegurançaedispositivoparaaberturapordentroeporfora,retrovisoresexternosemambosos

lados  e  demais  especificações  técnicas  de  acordo  com  as  normas  do
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Compartimento de atendimento:
Isolamento  interno termo acústico com poliuretano 40mm  (densidade
de 36kg/m3).
Kit do revestimento interno moldado com resina anti-chama reforçada
com fibra de vidro (PRFV), Iaterais, portas, teto e divisória.
Piso em compensado naval com 15 mm de espessura.
Janela de comunicação entre cabine e salão de atendimento.
Iluminação  interna  com  02  Iuminárias  de  dupla  intensidade  com  no
mínimo OS LED's de lw,12 volts;

janela corrediça para porta lateral.
Vidro fixo para portas traseiras.
Pega mão: superior longitudinal fixo no teto.
Suporte para soro e plasma.
Suporte para cilindro de oxigênio 16 litros com cinta de fixação.
Régua tripla completa.
Armário  balcão  com  gaveteiros  para  equipamentos  e  acessórios  de
auxflio no atendimento de campo.
Banco do acompanhante tipo baú para 3 lugares com encosto e assentos
anatômicos na cor azul, com cintos de segurança.
Maca retrátil, comprimento mínimo 1,80 com colchonete na cor azul.
Exaustor / ventilador acoplado ao teto -12 volts
Pintura na cor branca.
Grafismo padrão ambulância.
Ventilação:
Ar  condicionado  com  condensadora  de  teto  (externo)  e  evaporadora
interna,   de   acordo   com   o   item   5.12   da   norma   NBR   14.561,   com
controlador eletrônico total da ventilação com no mi'nimo 02  níveis de
velocidade e modo automático;
Assoalho:
Revestimento     em     Poliuretano    Automotivo,     Puro     100%,    Auto-
Extinguível,100 % sólido sem voláteis, aplicado por spray, monoli'tico,
sem juntas,  impermeável,  moldado à  carroceria  do veiculo  (em  forma
de bacia), com dureza Shore D entre 83 e 93 segundo a norma ASTM A-
2240, resistente a abrasão com perda de massa máxima  de 20 gramas
segundo a norma ASTM  D-4060, que proporcione redução de rui'dos e
vibrações  e  não  gere  energia  estática,  atóxico,  que  permita  limpeza

pesada  com jato  de alta pressão e utilização  de  hipoclorito  de sódio  à
3%  de concentração;  Piso  com  espessura  mínima de  05  mm;  Deverão
ser fornecidas proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das
rodas  da  maca  no  piso  e  nos  locais  (para-choque  e  soleira  da  porta
traseira),  onde os  pés  da  maca  raspem,  para proteção de  todos  estes
elementos.  Deve  possuir  calafetação  em  todo  o  peri'metro  de  junção
entre o mobiliário, divisória e paredes, com resistente ao hipoclorito de
sódio,  em  todo  o  compartimento  contra  infiltrações  em  processos  de
lavagem;
Sinalizador acústico e de emergência:
Deverá possuir um sinalizador tipo barra em formato linear ou em arco,
com comprimento mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.305 mm, largura
mínima de 250 mm e máxima de 500 mm e altura mínima de 70 mm e
máxima de 110 mm, instalada no teto da cabine do veículo,' Estrutura da
barra   em   alumínio   extrudado   na   cor   preta,   cúpula   injetada   em

policarbonato na cor cristal, resistente a impactos e descoloração, com
tratamento UV; Conjunto luminoso composto por no mi'nimo 50 diodos
emissores de luz com lentes difusoras
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(categoria     alto     brilho     1 W)     na     cor     vermelha,     distribuídos
equitativamente  por  toda  a  extensão  da  barra,  de  forma  a  permitir
visualização    em    ângulo    de    180    graus,    sem    pontos    cegos    de
luminosidade, com consumo máximo de 5A; Cada led deverá obedecer
à seguinte especificação:
Intensidade lumínosa:  não inferior a 23000 mlm  (mililumens); Ângulo
de  emissão  de  luz:  não  inferior a  35Q,.  Vida  útil:  não  inferior a  10.000
horas.
Os efeitos visuais gerados pelo sinalizador devem atingir no mi'nimo  1
Km de distância em campo aberto;
Este  equipamento  deverá  possuir sistema  de gerenciamento  de  carga
automático, gerenciando a carga da bateria quando o vei'culo não estiver
ligado,    desligando    automaticamente    o    sinalizador   se    necessário,
evitando   assim   a   descarga   total   da   bateria   e   possíveis   falhas   no
acionamento do motor do veículo;
Sinalizador  acústico  com  amplificador de  potência  mi'nima  de  100  W
RMS  @  13,8  Vcc,  mi'nimo  de  seis  tons  distintos,  sistema  de  megafone
com ajuste de ganho e pressão sonora a 01  (um)  metro de  no mínimo
100  dB  @   13,8  Vcc.  Estes  equipamentos  não  poderão  gerar  ruídos
eletromagnéticos  ou  qualquer  outra  forma  de  sinal  que  interfira  na
recepção de sinais de rádio ou telefonia móvel;
Os   comandos   de   toda   sinalização   visual   e   acústica   deverão   estar
localizados  em  painel  único,  na  cabine  do  motorista,  permitindo  sua
operação   por  ambos   os   ocupantes   da   cabine,   e   o   funcionamento
independente do sistema visual e acústico, e será dotado de:
Controle    para    quatro    tipos    de    sinalização    (para    uso    em    não
emergências,   para   uso   em   emergência,  para   uso   em   emergências
durante o atendimento com o vei'culo parado, para uso em emergências
durante o deslocamento);
Botão liga-desliga para a sirene;
Botão sem retenção para sirene, para "toque rápido";
Botão parra comutação entre os quatro tipos de toque de sirene;
Microfone para utilização da sirene como megafone,.
Controle de volume do me

® 4.3. DO DANO
4.3.1.ÉderesponsabilidadedaContratadaaindenizaçãoempecúniadosdanossejameles
moram  ou  materiais  ocasionados  pelos  seus  empregados  em  bens  patrimoniais  da
Contratante,domesmomodoqueocorrerqualquerdesaparecimentodeobjetos,evalores
encontrados  em  suas  dependências  ou  de  quem  quer  que  seja,  uma  vez  que  reste
comprovado o dolo ou a culpa do empregado da Contratada.
4.3.2. Apurado o dano e comprovada a autoria do ato ilícito de qualquer empregado da
Contratada,  o  respectivo  valor  da  indenização  recairá  no  ato  de  pagamento  da  fatura,
ficando pactuado que a compensação possa incidir em faturas vincendas.

4.4. DA MANUTENÇÃO DOS VÉICULOS
4.4.1. Da Manutenção Preventiva
4.4.1.1.  A  responsabilidade  pela   Manutenção   Preventiva  dos  veículos   necessários  à
execução  dos  serviços  ora  pretendidos  será  da  empresa a  ser contratada,  devendo  ser
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realizada periodicamente obedecendo às recomendações do Manual do Proprietário de
cada veículo, ficando estabelecida a seguinte frequência máxima sem se limitar a ela e aos
serviços abaixo descritos;
4.4.1.2. Trocar o óleo do motor, filtro de ar, filtro de óleo do motor, em conformidade com
a periodicidade estabelecida pelo fabricante;
4.4.1.3.  Fazer balanceamento das rodas sempre que surgirem vibrações e na ocasião da
troca de pneus;
4.4.1.4. Verificar o estado de conservação dos pneus e providenciar rodízio deles sempre
que necessário;
4.4.1.5. Providenciar revisão geral de todos os itens previstos no Manual do Proprietário
de acordo com a recomendação do fabricante;
4.4.1.6. Efetuar na periodicidade abaixo e nas recomendadas pelo fabricante:

Semanalmente e/ouQuandonecessário
Verificar e completar se necessário, o nível de óleo do motor;
Verificar e corrigir a calibragem dos pneus;
Verificar e completar, se necessário, o nível do reservatório
do limpador de para-brisa.
Verificar  e  corrigir,  se  necessário,  vazamento  de  óleo  do
motor.

Mensalmente             e/ouquandonecessário

Verificar e completar, se necessário, o nível de fluido do freio;
Verificar   e   corrigir,   se   necessário,   o   funcionamento   dos
instrumentos do painel e luzes indicadoras;
Verificar e corrigir, se necessário, a alavanca de sinalização de
direção quanto ao retorno automático a posição de retorno;

Verificar e corrigir, se necessário, o volante e a direção quanto
a existência de folga e retorno automático após a curva;

Testar a  eficiência  dos  freios  de  estacionamento  através  de
verificação de pastilhas, discos, lonas, tambores, tubulações e
mangueiras de freio corrigindo, se necessário;
Verificar e corrigir, se necessário, a estabilidade do veículo em
curvas e pistas irregulares.

Trimestralmente      e/ouquandonecessário

Verificar e corrigir, se necessário, o desempenho do motor e
conjunto     de     transmissão     durante     as     acelerações     e
desacelerações,    marcha    lenta,    marchas    constantes    nas
redu  ões também quanto a vazamentos;
Verificar   e   corrigir,   se   necessário,   quanto   a   emissão   de

oluentes do motor e sistema de catalisação;
Verificar caixa de mudanças de marchas completando nível de
óleo, se necessário;
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4.6.2. Da Manutenção Corretiva
45.6.2.1.Amanutençãocorretivadeveráocorrersemprequenecessárioparasubstituição
de um componente do veículo por desgaste ou por quebra dele.
4.6.2.2. A Contratada deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias,
mantendo para isso seguro com cobertura contra terceiros.
4.6.2.3. A Contratada deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos
envolvidos  na  prestação  dos  serviços,  desobrigando  o  Contratante  de  qualquer  ônus,
encargos,   deveres   e  responsabilidade  por  defeitos,  vícios  aparentes   ou   ocultos,  ou
funcionamento  insatisfatório  dos  aludidos  bens  e  acidentes  não  cobertos  pelo  seguro
citado anteriormente.
4.6.2.4. A Contratada deverá ainda apresentar, ao final de cada mês, em meio eletrônico,
via ou outro meio viável, os seguintes relatórios, indicando:
a) Atendimentos realizados com quantidade de veículos, usuários, quilometragem rodada
e dias trabalhados;
b) Manutenção preventiva, indicando intervenção realizada em cada veículo, mostrando a
quilometragem percorrida até a data da manutenção; e
c)   Ocorrências  no  mês,  indicando  vei'culos  parados  por  problemas  de  manutenção
corretiva.
4.7  Da  subcontratação:  Conforme  previsão  do  art.  122  da  Lei  nQ  14.133/21,  deve  ser
fixado,  no  edital,  o  percentual  máximo  para  subcontratação,  quando  permitida  pela
Administração, podendo chegar até 80% (oitenta por cento).

4.8Terceirizaçãoegarantiadacontratação

4.8.1     Será permitido a terceirização na contratação, na forma da lei.

4.8.2     Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei
nQ 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.8.3     Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.8.4    A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até
10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.8.5     0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à garantia da contratação.
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5.1A  avaliação   prévia   do   local   de  execução   dos   serviços   é   imprescindi'vel   para   o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do ob].eto a ser contratado, sendo
asseguradoaointeressadoodireitoderealizaçãodevistoriaprévia,acompanhadopor
servidor  designado  para  esse  fim,  de  segunda  à  sexta-feira,  das  Osh  horas  às  14h
horas.

5.2        Serão  disponibilizados  data  e horário  díferentes  aos  interessados  em  realizar a
vistoria prévia.

5.3        Para a vistoria, o representante legal  da empresa ou  responsável técnico deverá
estar    devidamente    identificado,    apresentando    documento    de    identidade    civil    e
documento  expedido  pela  empresa  comprovando  sua  habilitação  para  a  realização  da
vistoria.

5.3.1             Para   agendamento   prévio   da   vistoria,   o   interessado   deverá   realizar
agendamento por meio do e-mail: Iicitaacopiara2@gmail.com;

5.4        Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada   pelo   responsável   técnico   do   licitante   acerca   do   conhecimento   pleno   das
condições e peculiaridades da contratação.

5.5        A  não   realização   da  vistoria   não  poderá   embasar  posteriores  alegações   de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais  da  prestação  dos  serviços,  devendo  o  contratado  assumir  os  ônus  dos  serviços
decorrentes.

TmTO
6.10 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas  e  as  normas  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2Em   caso   de   impedimento,   ordem   de   paralisação   ou   suspensão   do   contrato,   o
cronograma     de     execução     será     prorrogado     automaticamente     pelo     tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito  sempre que  o  ato  exigir tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4 0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente7  o  órgão  ou  entidade
poderá  convocar o  representante da empresa contratada  para  reunião  inicial para
apresentaçãodoplanodefiscalização,queconteráinformaçõesacercadasobrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do  plano complementar de  execução da contratada,  quando houver,  do  método  de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

NTRÃTO

7.1        A Contratada  designará formalmente o  preposto da  empresa, antes  do  início da
prestação  dos  serviços,  indicando  no  instrumento  os  poderes  e  deveres  em  relação  à
execução do objeto contratado.

7.2        A Contratada deverá manterpreposto da empresa no local da execução do objeto
durante o período de execução;

7.3        A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para
o exercício da atividade.

Fiscalização

7.4 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art.117 da Lei nQ  14.133, de
2021, a saber:

Francisca  Alves  Ferreira,  portaria  de  designação  n9  011/2024  -  Fiscal  de
Contrato;

7.50   representante   da   Contratante   deverá   ter   a   qualificação   necessária   para   o
acompanhamento e controle do contrato.

7.6Averificaçãodaadequaçãodoserviçoserárealizadocombasenoscritériosprevistos
neste Termo de Referência.

7.7 0  fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se].am
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar os
melhores resultados para a Administração;

7.8 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nQ 14.133,
de 2021, art.117, §1Q)

7.9 Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção;
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7.10  0  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a
situação   que   demandar   decisão   ou   adoção   de   medidas   que   ultrapassem   sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

7.11   No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato;

7.12   0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

7.13   0  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas  e a formalização  de apostilamento e termos  aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

7.14  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato   para   que   tome   as   provídências   cabíveis,   quando   ultrapassar   a   sua
competência;

Gestor do Contrato

7.15   0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalizaçãodocontratocontendotodososregistrosformaisdaexecuçãonohistórico
de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de
ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório
com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de
atendimento da finalidade da administração.

7.16  0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o  caso, à autoridade superior àquelas  que ultrapassarem a sua
competência.

7.17  0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
q.ue obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

7.18  0  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada
pelosfiscaistécnico,administrativoesetorialquantoaocumprimentodeobrígações
assumidaspelocontratado,commençãoaoseudesempenhonaexecuçãocontratual,
baseado   nos   indicadores   objetivamente   definidos   e   aferidos,   e   a   eventuais
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

7.19  0  gestor  do   contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo   de   responsabilização   para   fins   de  aplicação   de   sanções,   a   ser
conduzido pela comissão de que trata o art.158 da Lei nQ  14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.20  0  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.21   0  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de
contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto neste Termo de Referência, se dará: a aferição da execução dos
serviços.  A  aferição  estabelecida  neste  procedimento,  portanto,  se  demonstra  a  mais
adequada  a  ser  adotada  para  a  determinação  do  método  de  execução  contratual  e
pagamento.

8.2.  Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejui'zo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.1. não produzir os resultados acordados;

8.2.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

8.2.4deixardeutilizarmateriaiserecursoshumanosexigidosparaaexecuçãodoserviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.3.AutilizaçãodoIMRnãoimpedeaaplicaçãoconcomitantedeoutrosmecanismospara
a avaliação da prestação dos serviços.

9.1        0s  serviços serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  (Art. 140, 1, a, da Lei nQ
14.133).
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9.2        0  prazo  da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de  comunicação  de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

9.3        0  fiscal  técni`c-o  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do
contrato  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de
caráter técnico.

9.4        0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo.

9.5        0  fiscal  setorial do contrato, quando houver, realizará o  recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.

9.9.  Para efeito  de  recebimento  provisório, ao  final  de cada  período  de  faturamento,  o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em     consonância     com     os     indicadores     previstos,     que     poderá     resultar     no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

9.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

9.110 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas,  no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.12     A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório. (Art.119 c/c art.140 da Lei nQ 14133, de 2021).

9.13     0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos  Manuais  e  lnstruções exigíveis, quando for o
Caso.

9.14     0sserviços poderãoserrejeitados, notodoou em parte, quando em desacordocom
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

9.15     Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  Termo  Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que
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julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento
definitivo.

9.16     0s  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez.)  dias  úteis,
contadosdorecebimentoprovisório,porservidoroucomissãodesignadapelaautoridade
competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

9.16.1  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.16.2  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da
despesa,  indicar as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por
escrito, as respectivas correções;

9.16.3  Emitir  Termo   Detalhado   para   efeito   de   recebimento   definitivo   dos   serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.16.4  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

9.16.5  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e
gestão.

9.17     No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e  quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.18     Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

9.19     0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela
perfeita execução do contrato.
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10.1.1          0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se
a  possibilidade  de  prorrogação,  nos  casos  de  contratações  decorrentes  de  despesas
cujos  valores  não  ultrapassem  o  limite  de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ
14.133, de 2021

10.2     Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)    oprazodevalidade;

b)    adatadaemissão;

c)    os dados do contrato e do órgão contratante;

d)    o período respectivo de execução do contrato;

e)    ovalorapagar;e

f)     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.3     Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as
medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da
situação, sem ônus à contratante;

10.4     A   Nota    Fiscal    ou    Fatura    deverá   ser   obrigatoriamente    acompanhada   da
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nQ 14.133/2021.

10.5     A  Administração  deverá  realizar  consulta  para:  a)  verificar  a  manutenção  das
condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.6     Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada
sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante,

10.7     Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscalquantoàinadimplênciadocontratado,bemcomoquantoàexistênciadepagamento
aserefetuado,paraquesejamacionadososmeiospertinentesenecessáriosparagarantir
o recebimento de seus créditos.

10.8     Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

Jflc-
@  Av. José Marques Filho, N° õOO - Centro

CEP: 63.560-000

;.`          '             ,,=`                    .

•.,25J,J

óP  (88} 3565-1999
g= admefinançasacopiara@gma!l.com



GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA H'J'-.'-H`.-I-J,ÍI-.'

10.9     Havendo    a    efetiva   execução    do    objeto,    os    pagamentos    serão   realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não
regularize sua situação.

11.1     0  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  15   (quinze)  dias  úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

12.1     0  pagamento  será realizado através  de ordem  bancária,  para  crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.2     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.3     Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

12.4     0  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nQ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições    abrangidos    por    aquele    regime.    No    entanto,    o    pagamento    ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.3.1

13.1     A presente contratação não permite a antecipação de pagamento

14.1. Será considerada vencedora do presente certame a (as) empresa (s) que apresentar
o MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, e desde que atenda às especificações e exigências

constantes neste Termo e Edital do presente processo.
14.2. Havendo absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a Comissão
de Licitação convocará os licitantes em situação de empate e procederá a sorteio em ato

público.
14.3.  Quando  for  constatado  o  empate,  conforme  estabelece  os  artigos  44  e  45  da  Lei
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Complementar  123,  de  14 de dezembro  de  2006, a comissão aplicará os  critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
14.3.1, Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até  10°/o  (dez por cento)
superior ao melhor preço.
14.3.2.  Para  efeito  do  disposto  nol4.2,  ocorrendo  o  empate,  proceder-se-á  da  seguinte
forma:

1     -  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  poderá
apresentar  proposta  de  preço  inferior  àquela  considerada  vencedora  do  certame,  no

prazodequinzeminutos,sobpenadepreclusão,situaçãoemqueseráadjudicadoemseu
favor o objeto licitado;
11   -Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma  do  inciso  1  deste  item,  serão  convocadas  as  remanescentes  que  porventura  se
enquadrem na hipótese do itemdeste Termo, na ordem classificatória, para o exercício
do  mesmo  direito,  também  todos  no  prazo  de  quinze  minutos  cada,  sob  pena  de

preclusão;
i 111  -no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 14.3.2. inciso 1
deste Termo, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

14.4  . Na hipótese da não-contratação nos termos previstos deste Termo, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

14.5  0 disposto no item  14.3.2  somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
tiver sido apresentada pormicroempresa ou empresa de pequeno porte

14.6  0   fornecedor   será   selecionado   por   meio   da   realização   de   procedimento   de
LICITAÇÃO,  na  modalidade   PREGÃO,  sob  a  forma  ELETRÔNICA,  com  adoção  do

critério de julgamento pelo Menor Preço por item.

15.1  0 regime de execução do contrato será empreitada por valor unitário por ltem.

P"ÇOS

16.1  Ressalvado  o  objeto  ou  parte  dele  sujeito  ao  regime  de  empreitada  por  preço
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado por ltem para
a contratação.
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